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PRESTES, José Benedito Iglesias. Vocação original da Universi- 
dade. Dissertação de Mestrado em Administração, apresentada 
a UFSC. Florianópolis, l9 semestre de 1983. 
A Universidade é, sem dúvida, uma instituição ímpar, por- 
que, nascida ã luz da fé, é solicitada a instigar a dúvida e a 
.~ 
a crítica. Propondo-se a formaçao humanista, é solicitada a 
preencher os quadros funcionais do Estado e da empresa. Dese- 
jando realizar o saber puro e descomprometido, é argüída de in- 
coerência para com a sociedade que a sustém. Quando se afirma 
que sua funçao é o ensino, imputa-se-lhe a necessidade de pes- 
quisa como atividade básica. 
No intuito de mostrar que existe um elo comum entre todas 
~ ~ ~ essas funçoes, pois sao todas preocupaçoes legítimas da criatu- 
ra humana, desenvolve-se o presente estudo, apresentando pri- 
meiramente os modelos universitãrios considerados classicamen- 
te como padrao, tendo sido divididos em dois blocos: modelos 
idealistas e modelos funcionalistas. Nos primeiros são expos- 
tos os postulados das Universidades inglesa, alemã e norte-ame- 
ricana; nos segundos, os da França e da União Soviética. 
~ ~ Complementarmente se faz sucinta apreciaçao da evoluçao da 
Universidade brasileira e de suas vicissitudes. 
A partir desse quadro procura-se demonstrar que a Univer- 
sidade, tendo nascido de um impulso inato no homem e com uma 
vocação humanística inequívoca, somente é questionada ou dis- 
torcida em funçao de interesses particulares das minorias *de 
todos os matizes, interesses estes que vêem instintivamente ne- 
la uma ameaça a seus privilégios e que, por isso, se apressam 
até em travesti-la nas caricaturas que, por vezes, a levam a 
negar sua própria vocação original.
VIII 
PRESTES, Josê Benedito Iglesias. Vocação original da Universi- 
dade. Dissertaçao de Mestrado em Administração, apresentada 
a UFSC. Florianópolis, 19 semestre de 1983. 
The university is, undoubtly, an unmatchable institution 
because, born under the light of faith, is required to instiga- 
te doubt and criticism. Intending the humanist formation, it 
is required to fulfil the state and the enterprise functional 
staff. Wishing to achieve pure and uncompromised knowledge, it 
is accused of incoherence towards the society which supports 
it. When we say that its function is teaching, we impute to it 
the necessity of research as a basic activity. 
Aiming to demonstrate that there is a common link between 
all these functions, for they are all legitimate concern of the 
human creature, the present study is developed, presenting firs- 
tly the university patterns classically considered as standard, 
divided in two blocks: idealist models and functionalist models. 
In the first ones are displayed the postulates of the English, 
German and North American universities. In the second ones tho- 
se of France and Soviet Union. 
As a complement is made a brief apreciation on the evolu- 
tion of the Brazilian university and its vicissitudes. 
Departing from this picture we try to demonstrate that 
the university, being born from an innate impulse and with an 
unmistakable humanistic vocation, is only questioned or distor- 
tet due to private interests of minorities of all hues, which 
instinctively see in it a threat to their privileges and that 
make haste, even for that to disguise it in the caricatures 
that, sometimes, make it deny its own original vocation.
1 - INTRODUÇÃQ 
Nem sempre a instituição universitãria tem sido bem enten- 
dida em sua trajetória. Pode-se até dizer que ë difícil a for- 
~ ¬ ~ maçao de um consenso a seu respeito. Este nao se encontra nem 
sequer dentro de seus quadros. E talvez isso seja prõprio de 
sua natureza. É isso que lhe dâ tanta vitalidade e importância 
no contexto social. Mas se, por um lado, internamente, seus in- 
tegrantes não chegam a um consenso sobre seu papel, por outro
~ 
lado, fora dela, outros segmentos da sociedade nao guardam 
nenhuma dúvida sobre sua utilidade. Alheios ao seu sentido, ho- 
mens preocupados com o poder em si, quer econômico, quer polí- 
tico, quer, ainda, ideolõgico, singularmente ou em grupo, nun- 
ca tiveram nem terão escrüpulos em utilizã-la, pura e simples- 
mente, como instrumento de manutençao do poder. 
A Universidade, desde que nasceu, vem agregando â sua pre- 
ocupação original novas atribuições. Estas, por vezes, têm en- 
coberto sua vocação primeira, que não ê, apesar de sua dignida- 
de, o ensino nem a pesquisa nem, menos ainda, a extensão. Sua 
vocação original está, antes, vinculada ã necessidade da espe- 
~ ~ culaçao secular - fora da Igreja, mas nao contra ela - so- 
bre os superiores problemas do homem. A propõsito diz Kenneth 
Minogue que tratar as Universidades simplesmente como institui- 
çoes que fornecem serviços educacionais â sociedade seria o 
mesmo que tratar um vaso da dinastia Ming como simples vaso pa- 
ra flores: plausível, mas estúpido. 
Não se trata, portanto, de voltar ao passado, mas,sim, de
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retomar suas origens e de reconhecer a tradiçao acadêmica da 
Universidade, sem negar-lhe o direito e a necessidade de aglu- 
tinar novas, imprescindíveis e inadiãveis funções, bem como, e 
principalmente, de sublinhar sua vocação.
~ Neste sentido far-se-á uma exposiçao sistemática dos prin- 
cipais modelos universitários, de acordo com a classificação fi- 
losófica, que será bipartida em concepções idealistas e em con- 
cepções funcionalistas. Tomar-se-ão como parâmetros das duas 
grandes divisões da filosofia universitária cinco modelos que 
são considerados costumeiramente pela maioria dos autores como 
os mais significativos. Os três primeiros (o inglês, o alemão 
e o norte-americano) serao considerados representantes do veio 
idealista (espiritualista ou liberal) e preocupados com a idêia 
da instituição e com o desenvolvimento de uma filosofia e de 
uma tradição universitárias. Já no veio funcionalista (pragmá- 
tico ou do poder) serão considerados dois modelos (o francês e 
o soviêtico), que têm como características uma preocupação prá-
~ tica e imediata em detrimento de formulaçoes conceituais e que 
estão mais voltados para a formação profissional e para a pres- 
tação de serviço público. 
Em seguida serao apresentados sumariamente a gênese, o 
desenvolvimento e a reforma da Universidade brasileira, bem co- 
mo uma síntese de sua situação atual. Como resultado do traba- 
lho serão apresentadas considerações finais e conclusões rela- 
tivas ã vocação original da Universidade e aos õbices ã sua _ 
realização.
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l.l - Justificativa do estudo 
A controvérsia relativa â significação da Universidade, 
mormente em situações como a presente em que todos os valores 
sao postos em cheque preocupou ao autor deste trabalho durante 
toda a sua vida acadêmica. O assunto se torna momentoso, por 
ser a própria Universidade, como se pretende demonstrar, o "lo- 
cal" onde mais fortemente repercutem os questionamentos e, ain- 
da mais, por se pensar caber a ela, por vocação, o tratamento
~ desses mesmos problemas. Cabe razao a Alceu de Amoroso Í Lima 
U962:l®quando diz que"a Universidade ê uma instituição que se 
baseia na prõpria natureza do homem e das coisas".Segundo ele, 
| - z z . 
.
~ hoje em dia, a meio-caminho entre a instruçao de base, essen- 
cialmente privada da antiguidade clássica ocidental, e a educa- 
çao superior, absorvida e dirigida pelo Estadorws regimes tota- 
litãrios, sejam esquerdistas sejam direitistas”,a Universidade 
se apresenta como"instituição eminentemente social e intelectu- 
al, de carãter ao mesmo tempo particular e público, temporal e 
espiritual9.Conclui dizendo que a Universidade constitui 
'hão sô o coroamento de todo o processo educativo, mas uma ins- 
tituição cuja finalidade ê a formação do homem oompleto".Que essa 
'função humanista ë a prõpria razão de ser das Universidades e
~ 
o motivo de sua importância num sistema de soluçao social e 
intelectual para a crise do mundo moderno", cujo centro a 
'eminente dignidade da pessoa humana e tendo como norma o huma- 
nismo teocêntrico". 
Toda uma série de interesses se encontram em cima da ins- 
tituição universitária, que, por força de realização, se acha
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burocraticamente organizada. Isso constitui, por si sô, inesgo- 
tável fonte de disfuncionalidades. Porëm, o que interessa no 
momento ë atinar com a vocação original da Universidade e, se 
possível, desvelar pelo menos algumas questões falaciosas, as 
quais vêm se constituindo em fonte de intermináveis discussões. 
Ribeiro (l978:l36 e ss)diz que a grane parte das análises correntes da 
crise da Universidade latino-americana sao feitas em termos de 
dilemas por ela enfrentados, como humanismo versus pragmatismo, 
cientismo versus profissionalismo, elitismo versus massificação, 
etc. Todos esses dilemas sao falaciosos por nao proporem opçoes 
adequadas ã escolha da Universidade. Ribeiro aponta ainda dois
~ problemas cruciais que sao o desenvolvimento espontâneo ou pla 
nejado e o comprometimento com a comunidade ou a postura acadê- 
mica tradicional. Esses problemas, se tratados ã luz de uma 
conceituação mais apurada da Universidade, poderiam deixar de 
eixistir, abrindo espaço para discussoes mais proveitosas em 
outros setores. 
Há também, neste trabalho, uma função mais imediata como 
fonte de reflexão junto àqueles que trabalham na administração
~ universitária. Nao se constitui de um manual, bem longe disso, 
mas de mero lembrete de que a instituição a que servem está 
envolta em missão nem sempre bem entendida, porëm necessária e 
urgente. Pois foi exatamente ao se propor fazer um estudo de 
maior amplitude sobre a Universidade que aaauun se impÕSz CO- 
mo preâmbulo,o trabalho que ora apresenta.
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1.2 - Delimitações do estudo 
~ . - Pretende-se, nesta dissertaçao, passar em revista as prin 
cipais correntes do pensamento a respeito do conceito de Uni- 
versidade, utilizando-se, para isso, de um enfoque hiStÕriC0- 
interpretativo. Contudo não se trata de um estudo histõrico,nem 
sequer de trabalho de cunho filosófico em sentido estrito. 
Trata-se de trabalho monogräfico que, coerente com sua de- 
finição, gira em torno de assunto bem definido, a saber, a vo- 
cação original da Universidade. Porém, embora seja trabalho a- 
cadêmico, não quer necessariamente dizer que se esgote aí sua 
finalidade, pois aborda problemas de maior significação relati- 
vamente ã responsabilidade profissional. 
Não pretende tampouco ser a elaboração de um modelo, nem 
de uma proposta definida de Universidade, mas tão somente a e- 
laboração de traços considerados essenciais ao conceito de Uni- 
versidade. 
1.3 - Objetivos 
O estudo objetiva evidenciar a vocação original da Univer- 
~ ~ sidade, bem como salientar o desvirtuamento dessa vocaçao, o 
que se farâ através da interpretação de textos selecionados dos
~ autores mais significativos dentro de cada uma das concepçoes 
que norteiam a vida das Universidades no mundo.No final do tra- 
balho, tenta-se, especificamente, alinhavar, de forma clara, os 
traços que, segundo o entendimento do autor, devem constituir a 
vocação original da Universidade, entendida esta não somente co-
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mo a explicitaçao verbalizada em regulamentos ou a ela atribuí- 
da por um partido, classe social ou grupo econômico dominante, 
mas como aquele chamamento e justificativa perenes, que, embo- 
ra nunca se realizem de forma plena, por isso mesmo justificam 
a sua existência. 
l.4 - Metodologia 
A metodologia adotada foi a leitura hermenêutica dos refe- 
ridos textos, por pensar-se que esta se ajusta ao trabalho ora 
exigido. Trata-se, pois, de monografia que vai abordar tema bem 
específico e bem delimitado. É, portanto, um estudo recapitula- 
tivo, em forma de exposição, reunindo, analisando, interpretan- 
do e sistematizando cientificamente conhecimentos sobre o tema. 
Tomar-se-â como 
rentes concepçoes de 
titulada Conceptions
~ base e modelo para a apresentaçao das dife- 
Universidade a obra de Drëze e Debelle, in- 
de l'Universitë, Paris, 1968, de que vai 








































































































































































































































































2 - PROBLEMÃTICA RELATIVA Ã CONCEPÇÃO DE UNIVERSIDADE 
Desde seu surgimento ou, antes até, em seu embriao, a Uni- 
versidade foi, assim como o homem, marcada por adversidades e 
vicissitudes que a tornam uma instituiçao eivada de certo en- 
canto e mistério - repita-se - como a prõpria criatura huma- 
na. Pois a Universidade é a concretizaçao de uma das mais al- 
tas ou a mais alta aspiração do homem: representa a tentativa 
de equacionamento de seu problema maior, que é a contemplaçao 
do mistério de sua própria existência. Numa palavra, ela é a
~ secularizaçao dessa angústia. Por momentoso, lembre-se que, 
tanto no Ocidente quanto no Oriente, a Universidade nasceu â
~ sombra da Fé. Aqui, sob o signo da Cristandade, lá do Isla, 
tendo-se institucionalizado no Ocidente no século XII e no O- 
riente alguns séculos antes (no Cairo). Menciona-se este duplo 
fato porque talvez assim se compreendam as contradições que ne- 
la se estabelecem cada vez que se abandona seu fundamento ori- 
ginal. Aliás, sem descambar para excessos de pieguismo e sem 
negar seu aspecto pragmático, mas antes, realçando-o, deve-se 
sublinhar que a Universidade brotou de um anseio inato do ho- 
mem, que necessita, como ser moral, de uma justificativa do 
grande mistério em que vive e da maneira pela qual haverá de 
enfrentá-lo em termos práticos. Embora pareça evidente, convém 
deixar claro, desde já, que não se pretende afirmar aqui que a 
Universidade não tenha, por isso mesmo, de resolver também os 
problemas imediatos do viver, pois, afinal, são ambos comple - 
mentares e indispensáveis.
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Mondolfo (l972:ll) entre outros salienta o aspecto profis- 
sionalizante da Universidade desde o seu nascimento, porém nao 
deixa de aludir ao aspecto místico que também se emprestava a 
tal instituição. Parece, contudo, ter como critério para a clas 
sificação como Universidade, a outorga de títulos, o que não in 
valida, de forma nenhuma, o fulcro de preocupações universais 
dentro das quais nasceu a instituição universitária. Diz ele, 
ainda, que "se tem discutido muito o problema de se essas Uni- 
versitates de mestres e discípulos sao criaçao nova da Idade 
Média ou se se vinculam a antecedentes mais antigos". 
Mondolfo recorre, em sua obra, a Guido Calogero em artigo 
da Enciclopédia Italiana, onde se assinala que "a antigüidade 
clássica conheceu, por um lado instituições culturais de cará- 
ter privado e de larga tradiçao continuativa", cita como, exem- 
plo, a quase milenária Academia Platõnica e outras escolas filo 
sõficas e científicas que "tinham, ãs vezes, carãter de corpora 
ções religiosas", semelhantes a Universidade Medieval e conhe- 
ceu, por outro lado, "instituiçoes de caráter público estatal, 
como,por exemplo, as escolas jurídicas do Império Romano, pare- 
cendo, umas e outras, articulaçoes das Universidades medievais 
e modernas". 
Percebe-se já aí o senso de um continuum de preocupaçoes 
em torno da idéia de Universidade, independentemente de uma 
institucionalizaçao. O autor prossegue mencionando o aspecto, 
no caso pouco expressivo, de que na Antiguidade náo havia ti- 
tulaçáo jurídica ou de graduação. Citando Calogero, diz que, 
"sem dúvida, essas escolas antigas nao outorgavam graus acadêmi 
cos nem títulos de valor jurídico a seus discípulos ou egres-
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sos".Diz,ainda, que o título de doutor ou a licentia docendi 
que as Universidades medieval e moderna outorgavam era "uma 
instituiçao completamente nova',que nao tinha antecedentes na 
Idade Clássica e que, por isso,"não se pode dizer que a Univer- 
sidade Medieval recolha uma herança anterior, mas que repre¬ 
~ , ~ ~ senta uma criaçao nova".Isso, como ja foi dito, nao faz senao 
acrescentar mais uma função ã Universidade, que agora já se a- 
cha instituída e que passará,cada vez mais, a acumular funções, 
o que tende, por vezes, a desfigurä-la como se quer demonstrar 
ao longo deste trabalho. Além disso, refere-se ao sentido eti- 
molõgico do termo, querendo demonstrar que, embora conservando 
a mesma acepçao, se refere a coisas diferentes, ou seja, ontem 
significava a totalidade dos alunos e dos professores, hoje a 
totalidade das ciências. Isso, de fato, não invalida' o senti- 
do e a significação do movimento do homem no intuito de insti- 
tucionalizar a discusssão sobre os assuntos que lhe são vitais. 
Contudo, aproveite-se para ressaltar a missão universitá- 
ria, a riqueza de pensamentos de outros autores referidos por 
Mondolfo, entre os quais os de Friedrich Schleiermacher, que 
afirma ser tarefa da Universidade"despertar a idéia da ciência 
nos jovens e ajudã-los a contemplarem todo o individual em 
suas conexões cientificas próximas e a inscrevê-los em uma con- 
cepção, em constante relação com a unidade do conhecimentoÚ;Ne§ 
te sentido a Universidade interpreta também seu próprio nome, 
pois ela"não deve agregar somente alguns conhecimentos, :mas 
trazer ã consideração os princípios e, simultanemanete, o es- 
quema fundamental de todo o saber".Da mesma forma, Max Scheler 
pondera que a Universidade"quer ser um totum, o omnicompreensi- 
vo, isto ë, pretende representar a universalidade do saber e
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da cultura". Além desses, Mondolfo vale-se também de Jaspers, 
para dizer que a Universidade, de acordo com seu nome,"é uni- 
versal, no sentido de que deve dar orientaçao do todo"-
E 
Por al se percebe que, apesar do esforço para demonstrar 
o aspecto corporativista ou de divisão do trabalho que lhe 
quer emprestar Mondolfo, aspecto que é inegável, nao encobre a 
preocupação primeira que já traz no nome. Como se sabe, no sé- 
culo XII imperou vasto movimento corporativista; dai o fato 
de estudantes e professores verem suas vantagens (influência 
nas economias nacionais, independência face aos principios, 
etc), nada impedindo que a instituiçao da idéia universitária 
se organizasse sob a forma corporativista. Talvez também qui- 
sesse expressar, como Nunes (l978z443), o aspecto de corpora- 
ção de alunos e professores da Universidade com base em docu- 
mento do papa Inocêncio III, dirigido ao Studium Generale Pa- 
risiense, em que se refere ã Universitas magistrorum et scho- 
larium Parisiis commorantium, cujo termo universitas se refe- 
re ã totalidade nao do conhecimento mas dos componentes, isto 
é, dos alunos e professores. Aliás, acrescente-se também que 
é geral os autores verem no documento papal a cunhagem do nome 
da Universidade, o que, unido â sua própria história, tem cor- 
roborado para sublinhar a sua preocupação fundamental, em na- 
da afetando o fato de também o termo se referir, e muito pro- 
priamente, a todos os participantes da instituição. 
Assim, Julián Mariás (1981), comentando o clássico Misiõn 
de la Universidad de Gasset, destaca que o que a Universidade 
tem que"conhecer, dominar e transmitir é um sistema de idéias 
sobre o mundo e a humanidade".Pois Ortega disse que"a cultura
ll 
ë o sistema vital, com ênfase no vital, porque, se nao se pos- 
sui este sistema das idéias da época, produz-se um tipo de ho- 
mem que ê o novo bárbaro atrasado em relaçao ã sua êpoca, 
arcaico e primitivo". 
Note-se que os autores em geral não negam o valor profis- 
sional, mas acentuam uma preocupaçao mais ampla. Adiante Mari- 
ãs renova, em 1981, o pensamento de 1930 de Gasset, afirmando 
realisticamente que se deve ensinar somente aquilo que se po- 
de aprender e distinguindo na Universidade três funçoes: "a 
transmissão da cultura, o ensino das profissões e, essencial- 
mente mas em terceiro lugar, a investigaçao científica". 
Esse tom lembra bem o que pensava sobre a Universidade 0 
Cardeal Newman (1959), segundo o qual ela ë, antes de tudo, um 
meio de educaçao, um meio-ambiente antes mesmo que de pesquisa, 
devendo este ser,de preferência, residencial, enquanto que a 
educação preferencialmente "liberal" e "geral". Em Newman, a 
aspiraçao da humanidade foi posta no saber; já Karl Jaspers 
(1959) a coloca na busca da verdade, quando diz ser um direito 
da humanidade perseguir a pesquisa da verdade em alguma parte 
sem constrangimento e a Universidade ter por tarefa pesquisar 
a verdade na comunidade dos mestres e dos alunos.
~ Mas, segundo Crippa (1980:14 e ss), pode se perceber um filao 
transcendental que vem de muito longe, antes mesmo do que ele 
quer demonstrar. A sua preocupação ë institucional com respei- 
to â Universidade, preocupação que não ê a deste trabalho, pois 
quer-se relacionar a Universidade ao veio da inquietação do 
homem com a perplexidade de sua existência. A institucionaliza- 
~ " . ~ z -v çao representa apenas uma etapa. Para ele, a organização Juri 
dica da Universidade, no sëculo XIII, ê, sem duvida, um elemen-
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to de primeira importância na história cultural do Ocidente 
cristao . Que"corporaçao,juridicamente constituída, dos mes- 
tres e discípulos, com programas mais ou menos pré-estabeleci- 
dos, com cursos regulares e com graus académico§Çe;Umerkk1num 
mundo de extrema vitalidade e entusiasmo criador, ela é resul- 
tado de uma longa preparação que vai do século VII ao século 
XII". Refere-se ã evoluçao das escolas monacais . 
Logo a seguir, diz que, em sentido lato,"a analogia per- 
mite ver nas antigas escolas filosóficas ou religiosas um pre- 
cedente da Universidade".Porém acha que tem em comum"apenas o 
fato de serem locais consagrados ao estudo, nos quais um mes- 
tre transmitia a seus discípulos uma doutrina".E é isso o que 
interessa, o elo comum de preocupações, não o aspecto meramen- 
te institucional. Destaca também que a vida intelectual se su- 
bordinou, cada vez mais, ã vida religiosa."O saber era(e é)im- 
Portante, mas de Deus é a sabedoria, e a verdadeira filosofia 
estava no amor de Deus".E foi exatamente nesta intersecção que 
começou uma nova fase do "humanismo integral" rumo ã institu- 
cionalização, pois, apesar das reservas e advertências de pe- 
rigo, a cultura grega e romana estiveram sempre presentes nas 
obras dos grandes Padres da Igreja. 
Assim sendo, Crippa ressalta que, mesmo sendo instituição 
laica e pretendendo uma discussão racional, a Universidade não 
deixou de ser uma janela da Igreja para o século, bastando ob- 
servar, além de seus programas, os seus integrantes e toda sor- 
te de privilégios eclesiâsticos de que gozou; 
Voltando aos dias atuais, encontrar-se-ã um pensador 
insuspeito de ter "idéias inertes". Trata-se de Whitehead
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(l97l:l36) , que faz Uma afirmativa Õe grande poder de síntese e 
de recisão:"As Universidades são escolas de ensino e es ui- P q 
N ,. ~ sa"-Que'a razao primacial de sua existencia nao se encontra no 
mero conhecimento transmitindo aos estudantes ou nas meras 
oportunidades de pesquisa que proporcionam aos membros da Facul- 
H - . " 4 dade «nm a jusmíiaﬂiva para uma Universidade e que ela preser- 
ve a conexão entre o conhecimento e o 'gosto pela vida', unin- 
do jovens e velhos na causa imaginativa do ensino". 
Embora o objeto desta monografia não seja diretamente' a 
Universidade existente no Brasil, impõe-se destacar, ainda que 
sucintamente, alguns autores e alguns fatos oportunos, pois, 
em que pesem as controvërisas a respeito da criaçao da Univer- 
sidade brasileira, verifica-se que, depois de um início e de 
uma retração no Brasil-Colónia, não retomou seu desenvolvimen- 
to senao um século após a independência. Adotou cunho pragmá- 
tico, logo rechaçado pela intelectualidade brasileira, a qual
~ vem procurando caminhos para a implantaçao de uma Universida- 
de orgãnica e integrada. Dessa foram exemplos a USP (l934), a 
UDF (1935) e a UnB (1951), tratadas por três autores: 
Antunha, Paim e Ribeiro. Para o propósito do presente trabalho 
foi destacado um tópico de Paim (l98l:ll). 
A criação da Universidade do Distrito Federal - a 
exemplo de sua congenere, a Universidade de Sao Paulo, 
estruturada no mesmo periodo - resultou de um amplo 
movimento surgido no seio da intelectualidade brasilei- 
ra, na dëcada de vinte, que se propunha romper com 'Ê 
~ ›` ~ , tradiçao de reduzir o ensino superior a formaçao profis- 
sional. Lﬁrifo acresclj. 
Antunha (1971), por sua vez, diz que na USP se tentou o modelo
l4 
alemão, o que significa uma opção pelo humanismo lã professado, 
como adiante se dirá neste trabalho. 
O "modelo" brasileiro de Universidade foi também fortemen- 
te influenciado pelo da França napoleõnica. Daí ser fácil en- 
tender o seu carâter inicial francamente profissionalizante, 
como é até hoje o francês. Isso é, de certa forma, paradoxal, 
tendo inclusive levado Gusdorf U964:2D observar que, apesar 
de ä França ter sido, se não a inovadora, ao menos a inspirado- 
ra da Universidade, foi lentamente perdendo o sentido e a cons- 
ciência dessa instituição. Observou ele também que, mesmo sen- 
do outra a realidade nacional, ainda hoje a Universidade fran- 
cesa se ressente da estrutura napoleõnica, de caráter eminente- 
mente funcionalista,“que lhe tinha impresso o ditador, devendo 
contribuir para disseminar uma doutrina comum, ou melhor, uma 
mentalidade idéntica".Conclui que"toda história do ensino supe- 
rior na França, desde Napoleão, se pode definir como luta con- 
tra as instituições que ele criou”(conforme Boaventura:l978:lD. 
Pelo que já foi dito, pode-se vislumbrar a celeuma que e- 
Xiste em torno do conceito e do conseqüente uso que se quer fa- 
zer da Universidade. No rol dos estudiosos brasileiros pode-se 
destacar, pela influência exercida, mesmo na ultima reforma, 
Sucupira(l97L7), que diz ser indispensável que a Universidade 
brasileira, para definir o conteúdo de sua politica e de sua 
acao, cheque a plenitude de sua auto-consciencia e possa "cri- 
ar uma imagem original de si mesma". Lembra, mais adiante, que 
ela, sendo 
patrimônio da Civilização Ocidental, transformou-se nu- 
... ,_ ma instituiçao ecumenica, expandindo-se rapidamente por 
todos os paises que a consideram uma de suas priorida-
l5 
, ~ des. Criar sua Universidade e uma das preocupaçoes pri- 
meiras de todo pais novo que se institui. Nos tempos 
medievais costumava-se dizer que o Sacerdotium, o Impe-
z rium e o Studium, isto e, a Universidade, eram os três 
pilares sobre os quais repousava toda a estrutura soci- 
al. Neste mundo laicizado, dessacralizado em que vive- 
mos, poderia afirmar-se que as sociedades industriais 
procuravam apoiar-se no seguinte triptico: lmperium, 
Industria et Studium (l972:7). 
Tal afirmação evoca a crítica de Marcuse. Este,mesmo 
advertindo que sua teoria se opõe a toda metafísica, não pou- 
pa crítica â falsa razao de uma sociedade industrial que se 
estrutura em torno de si mesma, não obstante ser ela"irracio- 
nal como um todo"(l979:l4). 
Conseqüentemente, uma sociedade industrial nao pode, dire- 
tamente ou atravês do Estado, traçar normas para uma institui- 
ção que se propõe ser o centro irradiador da cultura e cuja 
tradição lhe atribui lugar central na discussão dos grandes 
problemas do homem. Pelo contrário, esta mesma sociedade ê ma- 
téria de sua discussão. Apesar de ser fruto da própria socieda- 
de, a instituição universitária, por isso mesmo e a despeito 
do risco de sua sobrevivência ou daqueles que a integram, 
tem o direito e o dever de passá-la pelo crivo da crítica, co- 
mo aliás de qualquer fonm1o\mm:&uemk> Sob tgdgs 05 regimes, 
Pois o problema do homem já não está na subsistência, mas na 
sobrevivência, isto ê, já não se trata de questão de eficácia 
ou de eficiência, mas de consciência.
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3 - CONCEPÇÕES IDEALISTAS DE UNIVERSIDADE 
~ ~ Neste capítulo serao apresentadas as concepçoes idealis- 
tas de Universidade, as quais, apesar de seu largo espectro, 
têm como critério comum o desenvolvimento de uma idéia. Dois 
postulados sao básicos e, mesmo, cruciais em sua temática¡ .ë 
direito da humanidade como tal que a verdade seja perseguidaem 
algum lugar sem constrangimento; ã Universidade ê que cabe a 
tarefa de procurar a verdade na comunidade dos pesquisadores e 
dos estudantes. Todavia, mesmo entre seus integrantes, há di- 
vergências quanto ã função principal da Universidade. Assim, 
por exemplo, Newman sublinha o aspecto do ensino em detrimento 
da pesquisa; os alemães valorizam sobremaneira esta última fun- 
ÇãO: os norte-americanos adotam posição totalmente eclética. 
Desde seu início, a Universidade guardou uma preocupaçao 
de"abarcar a totalidade do conhecimento",muito mais do que com 
uma simples habilidade, mas encarando-o como"um saber de certa 
forma exotërico, necessário ã vida social e ao desenvolvimento 
mais elevado da pessoa humana".Acentuou sempre a conservação e 
a transmissão do conhecimento mais do que o progresso. De cer- 
ta forma ainda hoje esta corrente guarda a preocupação mais com 
a universalidade do saber do que com a especializaçao. Preo- 
cupa-se mais com a autonomia da instituiçao do que com a pres- 
tação de serviço (cf. DREZE e DEBELLE, 1968z33) . '
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3.1 - Universidade como ensino (Inglaterra) 
A Universidade inglesa, embora se tenha transformado, sem- 
pre acentuou o aspecto da conservação e da transmissão do co- 
nhecimento sobre o progresso. Conquanto carecesse, inicialmen- 
te, de finalidade prática, veio a modificar-se por força de 
pressoes oriundas da revoluçao industrial. 
3.1.1 - Postulados 
Costuma-se colocar como marco desta corrente o Cardeal 
Newman e sua obra clássica The idea of 5 Universitz, editada.em 
1852 e constituída de diversas conferências. Efetivamente, já 
no prefácio de sua obra, duas questoes ficam claras: (1) A Uni- 
versidade ë um lugar de ensino, do conhecimento universal. E 
isto implica que seu objeto ê, por um lado, intelectual, não 
, 
~}
moral; e, por outro, que ê a difusao e a extensao do conheci - 
mento mais que seu avanço. Se seu objeto fosse a descoberta ci- 
entífica e filosöfica, ele não vê porque a Universidade te- 
ria alunos. (2) A reivindicação de que foi a Igreja quem fun- 
A ~ dou a Universidade sem a assistencia da qual ela nao preenche- 
ria seu papel: aquela seria necessária para a integridade des- 
ta. 
Isso teria sentido apenas no caso de serem esquecidos a 
A- 
cademia e o Liceu gregos na antiguidade e que fosse dada aten- 
ção apenas ao aspecto meramente institucional, como se frisou 
ao comentar Mondolfo (1966) e Crippa (1980). Também Nunes 
(l978) insiste que ela foi uma criação ocidental e cristã. Não
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resta düvida de que ela floresceu cercada dos privilégios e 
benesses da Igreja e do Império, no Ocidente; e grande é o mé- 
rito dos monges e das escolas monacais na sua gestação; mas não 
se pode esquecer que no Oriente ela vingou pelo menos cinco sé- 
culos antes. 
Também é verdade que a finalidade inicial da Universidade 
ocidental e crista era acentuadamente clerical. Entre outros é 
Darcy Ribeiro (l978:57) que, falando de Oxford e de Cambridge, 
afirma que foram originalmente instituiçoes eclesiãsticas 
4 e 
que sô em l86O foram feitas reformas substanciais em resposta 
aos reclamos da revolução industrial. 
Na base de toda a argumentação desta corrente está a pre- 
missa de que a aspiraçao ao saber é natural ao homem, que o 
saber é um fim em si, em particular o espírito filosõfico, que 
consiste em ver globalmente a verdade em todas suas formas e 
~ ~ 4. ramificaçoes e em ver as relaçoes de uma ciencia com outra, su- 
as relações mütuas e seus valores respectivos (idem: 34). 
Acredita-se que o espirito humano tem tal constituição que 
todo saber digno do nome é auto-compensatõrio,"mesmo que não 
tenha nenhum uso imediato ou ulterior".A propõsito não se po- 
deria deixar de mencionar aqui a obra não menos clássica sobre 
a idéia de Universidade que é_Misiõn de la Universidad (l930:335 e ss). 
onde Ortega y Gasset afirma que a Universidade consiste, "pri- 
meiro eacima de tudo", no"ensino superior que deve receber o 
homem médio"; que ela tem que fazer do homem médio antes de tu- 
do um homem culto, situâ-lo ã altura dos tempos, e que, portan- 
to, a função"primâria e central" da Universidade é o ensino 
das grandes disciplinas culturais (Física, Biologia, História, 
Sociologia, Filosofia). Outra função seria fazer do homem médkb
l9 
um bom profissional. 
~ A ~ Por outro lado, nao ve nenhuma razao densa para que se 
faça do homem mêdio um cientista, pois a ciência em sentido 
,._, , 4 ~ pﬁímio1ux>e tema central da\1úNerskk@e.Porem nao nega que a U- 
niversidade e a ciência em outros termos sejam inseparáveis: e, 
~ A A ~ ¢ antes de tudo, separa profissao de ciencia. Ciencia nao e, no 
seu dizer, uma coisa qualquer, como comprar um microscópio .ou 
varrer um laboratório, nem tampouco o ê explicar ou aprender 
o conteúdo de uma ciência. Em seu sentido autêntico, ciência 
ê sô investigação: colocar os problemas, tratar de resolvê-los 
e chegar a uma conclusão. Portanto, não ê ciência aprender uma 
ciência nem ensinã-la. Por isso ê preciso separar da investiga- 
ção o ensino profissional. Acrescenta ainda a necessidade de 
haver limitações no número de coisas a aprender, porque nisto 
consiste a autenticidade da vida, pois se ela fosse ilimitada 
não haveria destino. E a vida autêntica consiste na alegre a- 
~ 4 4 ... ceitaçao do inexoravel destino de nossa incansavel limitaçao. 
Aqui, no aceitar a aventura da vida, está o "estado de graça" 
dos místicos. “Uma escola ara a vida” arece uerer dizer, em P P 
uníssono com Whitehead(l97l:l43). 
Gasset faz questão de esclarecer a diferença entre cultu- 
ra e ciência. A distinção ê efetivamente crucial, pois ajuda 
o discernimento e a fixação de sua verdadeira função. É inci- 
sivo ao alertar que não haja confusão, pois ciência, ao entrar 
na profissao, tem que desarticular-se como ciência para organi- 
zar-se segundo outro centro e princípio, como têcnica profissi- 
onal. Sendo assim, também deve levar-se em conta no caso do en- 
~ as ` ~ sino das profissoes, pois ve algo parecido nas relaçoes entre a 
cultura e a ciência: uma distinção bastante clara, que preten-
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de deixar bem precisa em sua exposiçao do conceito de cultura. 
Deseja mostrar o seu radical fundamento: Cultura é o sistema 
de idéias vivas que cada tempo possui, ou melhor, Q sistema de 
idéias vivas a partir das quais o tempo vive. Porque não hã re- 
médio nem evasao possível: o homem vive sempre a partir de de- 
terminadas idéias que constituem o solo onde se apõia sua e- 
xistência. Aquilo que chama "idéias vivas ou das quais se vi- 
ve" são, nem mais nem menos, O repertörio das efetivas 
convicções sobre o que é o mundo e o próximo, sobre a hierar- 
quia dos Valores que as coisas e as açoes têm;sobre quais as 
mais caras, quais as menos."Viver é, por certo, tratar comc›mun- 
dg, dirigir-se a ele, atuar ne1e,ocupar-se dele" .Porque se estes a- 
tos e as ocupações em que consiste nosso viver se produzissem 
4 -.. ~ mecanicamente em nos, nao seria viver, nao seria vida humandﬂ 
O que é sério em nossa vida é que ela nao nos é dada já feita; 
temos que tecé-la ponto por ponto. A cada instante temos que 
decidir. Enfim, de qualquer forma se nos exige um plano, mesmo 
que resolvêssemos não tê-lo. Nesse mesmo ato já adotamos um. É 
ineludível a adoção de uma escala de valores, Em suma, o homem 
não pode viver sem raciocinar ante o aspecto primeiro de seu 
contorno ou mundo", pois é aí que forja "uma interpretação inte 
lectual dele e sua possivel conduta nele". É exatamente 'esta 
~ 4 ~ ~ interpretaçao ou repertorio de convicçoes ou "idéias" que nao 
podem faltar em vida nehuma. 
Diz Gasset que isso não se fabrica, mas se recebe do neio histõrico de 
seu tempo. Em que pese darem-se, neste meio, sistemas de con- 
vicçoes diferentes, há sempre um sistema de idéias vivas que 
representam o nível superior do tempo, um sistema que é plena- 
mente atual.E esse sistema é a cultura. Homens que não a possu-
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irem serão homens inferiores. 
Aqui reside todo o poder de sua argumentação sobre a mis- 
são da Universidade: ao relacionar cultura, ciência e profis- 
são. A cultura, faz com a ciência o mesmo que faz a pro- 
fissão: extrai daquela o vitalmente necessário para interpre- 
tar nossa existência. Pois"há pedaços inteiros da ciência que 
nao sao cultura, senao pura têcnica científica".Por outro la- 
do, a cultura necessita - fOrÇOSâm€Ht@ - possuir uma 
idêia completa do mundo Ê do homem; não lhe ê permitido deter- 
za 4 4 se, como a ciencia, Qnde 05 metodos do absoluto rigor tec 
nico casualmente terminam. A vida pode esperar a que as ciên- 
cias expliquem cientificamente o universo. Já o atributo mais 
essencial da existência ê sua perremptoriedade: a vida ê sem- 
~ , ~ pre urgente. E a cultura arremata Casset,<;ue nao e outra coisa senao sua 
inüazmeução, não pode tampouco esperar. O regime interior da 
atividade científica não ê vital,o da cultura sim. A ciência,entretanto, 
pode seguir seu curso,"porêm a cultura ê regida pela vida como 
tal e tem que ser, a todo instante, um sistema completo, inte- 
gral e claramente estruturado".Ela ê o plano de vida, o guia 
de caminhos pela"selva da existênciaÚ.Assim sendo, percebe-se 
que cabe â Universidade e, talvez, a nenhuma outra instituição 
a função de ser o repositório da cultura alêm do desempenhc›das 
outras funções já apontadas. 
Efetuou-se aqui uma antecipação, utilizando-se da lucidez 
de Ortega, que esclarece o que parece crucial nas disputas so- 
bre o papel da Universidade, para facilitar outras argumenta - 
ções mais adiante.
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3.l.2 - Organizaçao 
Como afirma Crippa(l9&h56),durante vários anos, a Uni- 
versidade foi,"por excelência, o lugar de problematização das 
idéias do progresso e do saber" ; Foi nela que os "cultores das artes, 
da filosofia, da teologia e da ciência encontraram abrigo e de- 
fesa para suas idéias, teorias e sistemasÚ.HamHs eqxxúais de 
toda sorte "viveram em seu recinto, dele se ausentando pa- 
ra cumprir tarefas histôricas".Era esse basicamente o meio a- 
pontado por Newman onde floresceriam as inteligências dos jo- 
vens. Era na convivência dos jovens entre si que ele via a 
grande importância da instituição universitária, a ponto de 
dizer que, se devesse escolher entre uma pretendida Universi - 
dade, sem o regime de internato, nem sistema de tutores, que 
conferisse seus diplomas a todos os que passassem com sucesso 
num exame sobre matérias muito variadas, e, por outro lado, u- 
ma Universidade sem professor nem exames, que se contentasse 
em fazer cohabitar moços durante três ou quatro anos antes de 
sua partida para a vida, como em Oxford, ele preferiria, sem 
pestanejar, a segunda. 
Veja-se por aí a preocupação que o mestre guardava com 0 
ambiente, com o meio e o valor das relações humanas. E Newman 
nao era nenhum teórico empedernido; ele fala a partir da prâ 
tica de sua vida. Sobretudo ninguém lhe negue a veia britânica 
de cunho prático. Daí se explica o aspecto residencial e o pa 
pel dos "tutores" de que se revestiu‹Densino superior britânico, 
que so começou a mudar com as pressões da sociedade industrial 
moderna.
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3.1.3 - Alunos 
Os alunos eram inicialmente da elite social e, em geral,
~ nao visavam imediatamente saber prático. Seriam futuramente o- 
cupantes de posições-chave na sociedade. Aliás, as Universida- 
des foram originalmente instituiçoes eclesiásticas, cujos pro- 
fessores eram clërigos, obrigados ao celibato e destinados a 
receber e a educar rapazes da nobreza e filhos de pessoas de 
alta posiçao social para o desempenho de seus papëis de membros 
da sociedade dominante. Seus egressos raramente prestavam exa- 
mes finais, pois lhes bastavam alguns anos de vida em comum no 
campus e de convivência nos colleges, para se familiarizarem 
com a etiqueta inglesa e demonstrarem conhecimento da cultura 
clássica e do bom gosto (cf. Ribeiro 1978257). 
Sabe-se também que, em Bolonha, as corporações de alunos 
ë que deram início á institucionalização das Universidades. Em 
Paris eles estiveram unidos sob a direção de clêrigos. 
Outra característica destes alunos era sua turbulência e 
atritos gravíssimos com a comunidade que os cercava. Não foram 
raros os conflitosdeles com os burgueses,que os viam,;xx um la- 
do,como fontede lucro e, por outro, os detestavam‹uxm>elementos 
desordeiros. Essas brigas interessam mais do que mero detalhe; 
delas se originaram vários movimentos conhecidos como migratio, 
que eram a mudança para outro lugar de toda a corporação. Des- 
ses movimentos surgiram Universidades, tais como as de Cam- 
bridge (l208) e outras do mesmo nível.
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3.1.4 - Professores 
5abe'5e que os tutores desempenharam papel fundamental na 
formaçao dos moços, tendo desenvolvido com eles ação tão Íntima, 
em que Se destacavam, além dos aspectos de ordem intelectual e 
tecnica,os de ordem filosófica e moral. 
O tutor desempenhava papel fundamental na disciplina, no 
hábito do trabalho constante. Forçava o estudante a se mostrar 
ativo nos domínios onde seu temperamento, seus gostos ou con- 
corrência de outros interesses poderiam deixã~lo passivo. E- 
le tinha semanalmente o seu trabalho escolar a apresentar e a 
discutir com seu mestre, sendo inconcebível a procrastinaçao. 
Aliás os mestres desempenhavam, de modo geral, imporante 
papel na educação, naquilo que Newman achava ess€nCiô1:a edu- 
cação das faculdades mentais, educação da reflexão, ao invés 
de acentuar a preocupação com a memória e o enciclopedismo. O 
desenvolvimento intelectual consiste não somente na recepção 
passiva,pelo espírito,de certo número de idéias até então des- 
conhecidas a ele, mas também na açao enérgica e simultânea do 
espírito sobre, para e mediante essas idéias novas que se pre- 
cipitam sobre ele. É a açao de uma poderosa organizadora, que 
dá forma e sentido ã matéria dos conhecimentos e sobre o pro- 
as cesso pelo qual os objetivos do saber vem a ser subjetivamente 
nossos. Pode-se dizer, com Crippa(l9&h5&asskﬁeacaracterística 
da Universidade é a atividade docente. A docência foi ativida- 
de essencial até, ao menos, o século XVIII. Em função dela de-
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finiam-se todas as demais atividades burocráticas, pedagógicas, 
científicas e sociais. A corporação de mestres e de discípulos, 
a convivência diuturna dentro dos limites da instituiçao, os 
programas normais e extraordinários, mesmo quando procurava a 
participaçao dos discentes, caracterizavam-se essencialmente 
pela atividade docente dos mestres. Foi somente com o apareci-
~ mento da tipografia e dos livros e com a multiplicaçao dos do- 
cumentos que a docência começou a perder sua força. Contudo, o 
mestre ë mais do que máquina de ensinar ou do que livro. Ele 
procura refazer e nivelar arquitetonicamente a realidade. Ele 
ë uma espécie de "demiurgo": o caos reordena-se de maneira sür 
gular às suas palavras. Mesmo que não crie um saber novo, a 
sua função ê fundamentalmente criadora, educando e formando in- 
teligências e vontades: ele ë sempre um educador. Quem faz a 
instituição ë o mestre. Não importa onde e como ensine o gran- 
de mestre. Onde quer que ele estivesse, aí estariam os discí- 
pulos.
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Pode-se resumir, nos seguintes itens, os postulados da es- 
cola: 
- sua preocupação ë eminentemente humanista; 
- o homem aspira naturalmente ao saber; 
- a Universidade deve educar, preparando o homem para a vida, 
razão pela qual deve estar mais voltada ao ensino do que ã pes- 
quisa; 
- a educação deve ser, acima de tudo, universal e liberal; 
- a escola, embora não despreze a formação profissional, pri- 
ma pela formaçao intelectual. 
3.2 - Universidade como pesquisa (Alemanha) 
Outro enfoque dentro dos mesmos valores humanísticos en- 
contra-se no modelo alemao de Universidade. 
3.2.1 - Postulados 
Preocupada, certamente, com relação ao atraso econômico e 
- ~.z 4 tecnologico, a Alemanha viu na instituiçao universitaria um 
meio de alcançar os seus vizinhos europeus, sobretudo a Ingla- 
terra e a França. Desta forma o início do século XIX assistiu 
ao surgimento de grandes filósofos da Universidade explicitan- 
do sua filosofia mais do que até então (Ribeiro l978:59). En- 
tre outros destacam-se Kant, Fichte, Hegel, Schilling e Schle- 
ermacher. Porém, o grande elemento aglutinador e estruturador 
da Universidade alemã foi Wilhelm Von Humboldt.
27 
Tal como fazem Drëze e Debelle, toma-se, aqui, por rotei- 
ro explicativo dos postulados desta corrente ä 
obra do maior expoente da escola alema, que ë Karl Jaspers(l959) 
La idea de la Universidad en Alemania. 
l) ë humanidade aspira Ê verdade. -"Os individuos, assim 
como as sociedades, procuram a verdade e sobre ela querem fun- 
dar sua vidaÚ-Porém esta nao ë con uistada de uma sõ vez e a-q 
ra sempre. É imperiosa a necessidade incessante de pesquisa 
própria em todas as direções. Que"a pesquisa da verdade se per- 
siga em alguma parte sem constrangimento, ë direito da humani- 
dade?.A pesquisa da verdade ë tarefa â qual os homens podem se 
consagrar livremente com toda sua energia. 
Nesta tarefa devem empenhar-se incansavelmente os mais 
jovens para renovar e perpetuar o esforço da aprendiza- 
gem. O esforço comum, dos mais jovens ao decano, forma 
a comunidade dos pesquisadores e estudantes. Esta comu- 
nidade de homens que fazem profissão de aprender a ver- 
dade em toda sua extensao constitui a Universidade. E a 
Universidade tem por tarefa procurar a verdade na comu- 
nidade dos pesquisadores e estudantes.(Jaspers; apud 
Dreze & Debelle, 1968: 50). 
2) è pesquisa cientifica É Ê tarefa primeira da Universi- 
dade. - A ciência ë o conhecimento metõdico cujo conteúdo tem 
força de prova e de validade geral. O caráter 
' ' do ra- metodico 
ciocinio ë a base da atitude cientifica. Sem isso, a Universi- 
dade não saberia perseguir a descoberta da verdade e, portanto, 
ela deve fazer tudo para favorecer o trabalho científico de 
seus pesquisadores. Dois principios a guiam neste caminho: uni- 
dade do saber e unidade da pesquisa e do ensino(Ja¶ersJ359ﬁB5 
e ss).
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a) Unidade do saber - Apesar de a atitude científica ser 
condição necessária para toda a verdade, ela não ë suficiente. 
A ciência tem seus limites. Não se sustenta senão sobre fatos. 
Procede por descobertas particulares, não esclarece a conduta 
moral; ela não pode assenhorear-se por si mesma da verdade em 
sua totalidade. Igualmente não pode definir sua própria signi- 
ficação. Ela pode, isto sim, estar mal orientada e tornar-se 
estéril: ë especialmente o caso se lhe for atribuída uma re- 
gra utilitária, acentuando os seus rendimentos imediatos ou se, 
ao contrário, se faz da ciência um fim em si, instituída uni- 
camente sobre aspectos formais de descoberta. Todavia,"a pes- 
quisa científica, para servir ã vontade original de conhecer, 
deve se pautar por uma reflexão filosófica fundada sobre o 
princípio da unidade do ser". Cabe ã Universidade ser o centro 
articulador da totalidade do conhecimento, integrando cada pes- 
quisador numa rede de relaçoes que, ao mesmo tempo, as chame â 
unidade e os confronte com a totalidade, unindo estudantes e 
pesquisadores de todas as disciplinas. 
b) Unidade da pesquisa Ê do ensino - Jaspers entende que 
ensinar ê fazer participar do processo da pesquisa. A aprendi- 
zagem se faz no trabalho ao lado do mestre. Assim ele assimila- 
rá a atitude científica. E esta ë indispensável quer na ativi- 
dade rofissional uer na científica. Isto si nifica ue os es- P 9 
tudantes deverão ser formados num meio de pesquisa. 
Aqui ê que começam os grandes entraves ã consecussão des- 
~ , ... 
te ideal. As razoes basicas sao duas: (l) o fato de tornar ex- 
cessivamente pesada a atividade do pesquisador, devendo-se a- 
crescentar que nem todo pesquisador tem pendores para o magis- 
tério, assim como nem todo estudante tem vocação para sábio.
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(2) o aspecto financeiro. É muito duvidoso existir alguma soci- 
edade que disponha de recursos suficientes para manter uma co- 
munidade composta de pesquisadores. E, mesmo que exista, ê de 
se duvidar que esteja dispostaa financiã-la (Dreze & Debelle,l96l:52) 
Jaspers justifica sua posição dizendo que a transmissãc›de 
conhecimentos e de atitude cientifica ê essencial ao progresso 
da ciência e que a abertura ã critica, bem como a preocupação 
de objetividade e de clareza, supõem "entrega" a outrem dos re- 
sultados da pesquisa. Por outro lado, a continuidade do traba- 
lho científico exige iniciação de novos pesquisadores, seja in- 
dividualmente seja em grupo, sobretudo quando se considera a- 
Universidade inteira. Dessa forma, a unidade de pesquisa e de 
ensino se impõem igualmente do ponto de vista dos professores 
e da instituição. Isto significa refutar a objeção de que sô 
raramente uma pessoa reúne as qualidades de professor e de pes- 
quisador. Já se viu atrás o que pensa Gasset a respeito. Max 
Weber também ë taxativo em afirmar que isto constitui disposi- 
ção intelectual privilegiada que foge ao comum. 
Segundo Drëze e Debelle, o princípio de unidade de pes- 
quisa traz em seu bojo inúmeras consequências, tais como as 
seguintes: 
a) Somente o pesquisador pode ensinar verdadeiramente, pois, 
de outra forma, o ensino se reduz ã inércia, mesmo que peda- 
gogicamente estruturado. 
b) O ensino ganha uma feição personalizante, e a Universida- 
de deve evitar as fórmulas rígidas de ensino.
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c) O objetivo primordial é estimular a reflexao pessoal, com 
professor e aluno trabalhando em igualdade de condições, livres 
e responsáveis. 
d) Quer seja para o ensino de uma profissão intelectual, quer 
para a pesquisa científica, o desenvolvimento da atitude cien- 
tífica permanece primordial, porque ambas as formações são re- 
gidas pelos mesmos princípios da unidade da pesquisa. 
A iniciação científica, isto é, a educação universitária, 
constitui privilégio reservado a uma elite, a uma "aristocracia 
intelectual". Aqui está uma diferença fundamental entre Jas- 
pers e Gasset. Aquele, por pregar a unidade do ensino e pesqui- 
sa, torna-se irremediavelmente elitista. Gasset, vendo a Uni- 
versidade tendo como função primordial o ensino, destina-a ao 
homem médio. 
Entrando por este caminho, Jaspers teria forçosamente que 
continuar, dizendo que a Universidade deveria dirigir-se exte- 
riormente a todos, mas, por vocação, aos melhores, e estes es- 
tarao entre os que sao capazes de um procedimento intelectual 
desinteressado materialmente, vivendo do júbilo de um ideal. 
Adotando este princípio, a Universidade estaria enfim ul- 
trapassando os limites da simples instrução e executando a 
verdadeira formaçao. Pois a atitude cientifica tem também uma 
atitude ética e desenvolve qualidades morais.
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3.2.2 - Organização 
No desempenho dessas funçoes, a Universidade deve estar 
estruturalmente preparada para congregar o universo dos conhe- 
cimento, desenvolvendo-os numa instituição que propicie, de
A forma ampla, a liberdade academica e a unidade de pesquisa e 
ensino. 
A explicitação filosófica dos autores da reforma universi- 
tária os quais apregoavam a tendência original do conhecimento 
pelo conhecimento teriam que reconhecer não sô que este não po- 
deria efetivar-se senao a partir da compreensao particulary mas 
também que, ao mesmo tempo, ela seja una e orientada para a to- 
talidade, isto ê, para o concerto das ciências, cuja realiza- 
ção e ordenação se encontra na Universidade. O conjunto das 
ciências não tem caráter enciclopêdico: ê essencialmente uma 
"idêia" que anima a Universidade, cujo corpo ê a vida univer- 
sitária (Dreze & Debelle, l968: 56). 
As diversas ciências foram inicialmente aglutinadas em u- 
ma Faculdade de Filosofia, sendo os outros domínios da existên- 
cia agrupados em outras três Faculdades (Teologia, Direito e 
Medicina), "iluminadas pelo pensamento científico? Atualmente, 
a critica que se faz ê de que existe a tendência da pura e 
simples justaposição de disciplinas sem organicidade. A adver- 
tência que faz Jaspers ê a de que a Universidade, devendo se 
abrir a todos os domínios da existência humana, não confunda u- 
ma disciplina prática ou têcnica com uma ciência fundamentaL 
nem deixe de lado um dominio novo que lhe poderiam proporcionar 
todas as demais ciênciasüdam SW.
32 
Para Darcy Ribeiro U378%w) as autoridades alemãs apoia- 
ram estes filósofos não por seu pensamento acadêmico, mas por 
representarem a imagem de uma Alemanha autônoma, nacionalista 
e reivindicadora, modelada por premissas distintas daquelasque 
informaram o espírito napoleõnico e que dominaram a Universida- 
de francesa. Nasceu com destino missionãrio, porque já com- 
prometida com as tarefas de integração nacional e de incorpora- 
~ ._.. ` .... ~ çao da cultura alema a civilizaçao industrial. A bipartiçao 
das antigas Faculdades de Teologia permitiu â Filosofia consti- 
tuir-se em ramo independente da religião, mais identificada com 
a preocupação científica, tendo possibilitado aos filósofos 
(Hegel, Scheler e Weber) novas visões do mundo. Isso, por sua 
vez, deu prestígio crescente ã filosofia alemã, tendo vincula- 
do a Universidade ao esforço nacional de desenvolvimento e ten- 
do propiciado a ideologia explicitada pelos seus intelectuais. 
Ao mesmo tempo, a ciência implantou-se na Universidade, anteci- 
pando-se historicamente â industrialização do país, servindo 
de base de sustentação de núcleos de ensino superior capacita- 
dos para formar os tecnõlogos e cientistas para competir com 
as demais potências industriais. A característica organizacio- 
nal básica da Universidade alemã foi o isolamento das tecnolo- 
gias em escolas têcnicas sem atribuição de conceder graus uni- 
versitários, forçando, desta maneira, o desenvolvimento em 
dois sentidos, o acadêmico tradicional e o das engenharias, e 
vindo, mais tarde, a constituir-se nas Universidades têcnico- 
científicas. A transformação das antigas cãtedras em institu- 
tos autônomos foi outra modificação que visou estimular a cri-
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atividade. Deu-se, assim, mais ênfase ã pesquisa do que ao en- 
sino. Com a atual explosao de matrículas, procura-se reformu- 
lar organicamente a Universidade acadêmica e a técnico-cientíà 
fica. 
3.2.3 - Professores 
No entender de Ribeiro (l978:62), para o professores germê 
nicos, a liberdade acadêmica teve como compensação a aceitação 
servil da ideologia oficial. Assim,o preço da liberdade foi o 
conformismo,que reduziu seu âmbito de ação proselitista ã convi 
vência orgulhos dos iguais como livres de espírito. Ademais, com a ado- 
ção do prestígio extra-universitário estimulou-se a criação de 
grupos de intelectuais e grande soma de recursos sob o arbítrka 
de um prestigiado catedrático em benefício do qual todos traba- 
lhariam. Todavia, nos primeiros, os professores novos tinham 
possibilidade de se estabelecer em qualquer dos núcleos provin- 
ciais que eram prolongamentos de uma rede descentralizada, o 
que contribuiu poderosamente para levantar ao mais alto grau o 
~ ~ padrao do saber filosófico e científico na Universidade alema. 
Cabia ao professor planejar e dirigir atividades, atento uni- 
camente aos requisitos de excelência didática. 
3.2.4 - Alunos 
Com a chamada "liberdade acadêmica", assegurou-se aos es- 
tudantes a faculdade de elaborar seu próprio planejamento de 
estudos, o que significava elaboração de seus currículos, a es- 
colha dos departamentos onde cursariam as matérias, bem como 
a escolha da Universidade. Efetivamente, o que se produziu fo-
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ram resultados totalmente dispares: por um lado, uma minoria I 
os alunos brilhantes, atingiria excelentes resultados; por ou- 
trO lãdOz ã mäiOria, constituida de medíocres, ficou envolvida 
num túnel sem saída. Para solucionar o problema, Jaspers e de- 
pois Rossman sugeriram criar a rede autônoma de instituições 
ou simplesmente instituiçoes de instruçao superior como uma 
empreitada pedagógica de massa ao nível dos melhores 
manuais cientificos, mas sem pesquisa e nao integradas, mas a- 
nexadas ã Universidade. Assim estariam atendidos todos os desi- 
deratos: de atualizaçao científica, dos pesquisadores e dos 
professores (Dreze & Debelle, 1968z61). 
Pode-se resumir o ideal desse modelo de Universidade como 
sendo o desejo de reunir uma comunidade de pesquisadores e de 
estudantes num clima de liberdade acadêmica, trabalhando sob o 
princípio da unidade do ensino e da pesquisa, na procura dave; 
dade, porém com a forte influência do Estado. 
3.3 - Universidade como ensino, pesquisa Ê extensão (USA) 
Em nenhuma parte do mundo a Universidade alcançou, até ho- 
je, tão alto grau de desenvolvimento e expressão quanto nos Es- 
tados Unidos. Transplantada com os colonos europeus, desenvol- 
veu-se aí sem ter que enfrentar as limitações da tradição ar- 
raigada e a rigidez da estratificação européia. Descendente di- 
reta da Universidade inglesa, cresceu de modo mais livre, mais 
democrático e mais profundo. Tendo-se realizado como complemen- 
tação natural do processo educacional, ela se_efetivou como 
responsabilidade das comunidades locais, facilitada pela alfa-
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betização paulatina de sua população, dado que, em 1828, 85% 
da população branca já era alfabetizada. A Universidade encon- 
trou em terras americanas o seu elemento (Ribeiro,l978). Tal- 
vez por isso se justifique Hutchins, o qual situa sua Universi- 
dade de Utopia (The Universitv of Utopia, l953) não exatamente 
.... num paraiso mas num país semelhante aos Estados Unidos, naçao 
do mundo ocidental, rica e poderosa, uma democracia científica 
e industrial de clima ameno como o do Sul da Califórnia, rodea- 
da de Estados inimigos, a qual sustenta a doutrina de educação 
para todos (Nunes 1978). 
Ao analisar os valores professados e praticados pelo en- 
sino norte-americano, o que salta aos olhos ë sua aspiração ao 
progresso. Seu grande intérprete ë Alfred North Whitehead (1971) 
3.3.l - Postulados 
Os postulados dessa concepção são basicamente os oito se- 
guintes: 
l) Aspiração da sociedade ao progresso - Whitehead pensa que 
~ 4 ~ ^ "' 
o mais importante, para uma naçao, e a existencia de relaçao 
muito estreita entre os elementos progressistas de todos os ge- 
. . ^ - 'Í _ neros, de tal sorte que exista influencia reciproca entre o es 
tudo e o lugar público. As Universidades são os principais a- 
gentes dessa fusão de atividades em um instrumento de progres- 
so. Elas não são naturalmente seus agentes, mas e fato que as 
nações progressistas são também aquelas onde as Universidades 
são florescentes (Drëze & Debelle l968:56).
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2) Autonomia Ê compromisso - Salientaram os autores acima 
que para contribuir com o progresso da sociedade, a Universida 
de deve desfrutar de grande independência com respeito ao Esta 
do, tanto no plano dos fins quanto no dos meios. Todavia colo , :_-n 
car ênfase no progresso ê evocar uma posição menos "liberal" e 
gratuita e menos desinteressada do que a aspiração ao saber ou 
a verdade. Contudo Whitehead insiste em que a cultura e a ciên 
cia se conuguem na ação e induzam â vontade de progresso ao in 
vês de se considerarem fim em si mesmas. Não vê objeção a quea 
educaçao seja também útil até pelo contrário. Mas se a educaI 
çao nao for útil, que ê ela ? - pergunta. _ 
3) Imaginação Ê criatividade - Para Whitehead (l97l:l36), a 
realização do ensino e da pesquisa não constitui a razão de
~ 
ser fundamental da Universidade e nao esgota o papel original 
que lhe incumbe na obra do progresso. A Universidade poderia 
ser precedida por outras instituiçoes. Hã mesmo aquelas que 
conseguem grande projeção no ensino e na pesquisa. Porêm a ori- 
ginalidade das Universidades reside sobretudo na maneira de oon- 
ceber estas tarefas tradicionais e de as prolongar indefinida-V 
mente no plano das novas tarefas. Este ê o espírito que paira 
sobre a Universidade. 
4) Elan criador do ensino É da pesquisa - A razão de ser 
fundamental da Universidade neste sentido ê unir a imaginação, 
natural ã juventude, ã experiência, natural aos adultos. Unir, 
num elan criador, jovens e adultos, estudantes e professores
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pesquisadores e docentes para uma reflexao inventiva sobre as 
formas do saber. A Universidade pode conseguir esta conjugação
~ rara. A educaçao ë uma disciplina para a aventura da vida: pes- 
quisa ë aventura intelectual e incruenta; e as Universidades 
devem ser focos de aventuras de que os jovens partilham com os 
adultos. Por outro lado, um ensino válido deve conservar certo 
frescor da matéria tratada."A ciência não se conserva mais que 
um peixe";e mesmo as matérias clãssicas devem ser lecionadas e- 
xalando o frescor do oceano. Para o pesquisador de vanguarda, 
isto nao deveria causar problema, pois ele pesquisa baseado sem- 
pre em teorias jã existentes, e as ligaria facilmente ãs novas 
descobertas(Whitehead, l97l:l36). 
5) Foco de progresso - A instituição universitária coloca 
seus pesquisadores ao abrigo de constrangimentos e de pressoes 
de toda ordem. Assim deve ser, para que possam proceder de for- 
ma imparcial, permitindo reconhecer na variedade perfeita de 
exemplos o jogo dos princípios gerais. A preocupaçao científi- 
ca ë incompatível com o cuidado cotidiano da sobrevivência de 
uma organizaçao concreta. Somente nesse meio-ambiente institu- 
cional alcança a escolha de homens e atividades que façam desa- 
brochar o pensamento criador. Em contraposição a esse raro 
privilégio que só a beneficia, a Universidade tem a "responsa- 
bilidade de constituir um foco de progresso sem excluir as ta- 
refas novas a que isso possa dar margemT. 
6) Pesquisa fundamental de base - A fim de servir de apoio 
para aprofundar e alargar os fundamentos teóricos da ciência, 
cabe ã Universidade, mais do que a qualquer outra instituição,
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desenvolver e encorajar a pesquisa fundamental de base. Isto 
ganha contornos sérios quando se verifica o crescimento acele- 
rado em número e em dimensão das Universidades. 
7) Eesquisa interdisciplinar - Maior ainda ë a responsabili- 
dade da Universidade no que se refere ã pesquisa interdiscipli- 
nar, por ser mais difícil de se organizar fora dela, principal- 
mente por ela ser preciosa para a reflexão dos pesquisadores. 
8) Pesquisa sobre Ê sociedade em si mesma - Supõe-se que a 
Universidade, posta fora do jogo político e das pressões soci- 
ais, pode ser plenamente objetiva. Unida ãs demais instituiçoes, 
ela disporia ainda de largos recursos nas mudanças e posturas 
interdisciplinares. A dificuldade e a gratuidade de tal tarefa 
deveriam trazer o concurso de sábios experimentados e desinte- 
ressados... 
Drëze & Debelle (l968:74) ajuntam â lista de Whitehead,errtre ‹ou- 
tros, alguns temas de pesquisa propriamente universitários, 
tais como pedagogia e produtividade acadêmica, comunicaçao so- 
cial e processos de difusão do progresso. 
3.3.2 - Organizaçao 
É importante salientar que, segundo Ribeiro U978:64),o de- 
senvolvimento universitário americano se deu de forma biparti- 
da, conforme sua estruturação sõcio-econômica: agrária, expor- 
tadora e escravista no Sul, de colonos livres e organizados em 
comunidades tendentes â auto-suficiência econômica no Leste. O 
Sul guarda muitas semelhanças com a América Latina, ao passo 
que o Leste cresceu autônoma e competitivamente em relação â
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metrópole. Caracterizando-se por ser mais pobre, porém mais i- 
gualitária, procurou organizar-se de forma independente em to- 
dos os sentidos e especialmente no ensino. 
Esse clima favoreceu ã criação das escolas de sentido uti- 
litário voltadas aos problemas locais e, ao mesmo tempo, preo- 
cupadas em integrar os valores dos imigrantes. Em oposição ao 
modelo francês e alemão, não adotou a rigidez de uma burocra- 
cia nacionalizadora nem civilizadora, mas aplicou-se tão somen- 
te a um esforço coletivo de preservação dos valores copartici- 
pados, visando integrar a nova geração. Igualmente não adota- 
ram como modelo Oxford ou Cambridge, mas sim as escolas utili- 
tárias provinciais britânicas, que se adaptaram facilmente ãs 
comunidades locais, bem como os colleges, que se foram multi- 
plicando até ä reforma de 1860. Daí se dividiram em dois gru- 
pos. Um deles, inspirado em Harvard, afastou-se do pragmatismo, 
tendo ensejado a criação da Universidade John Hopkins e tendo 
desenvolvido um modelo ambicioso, voltado-ã investigação cien- 
tifica e ã criatividade cultural, bem como ao ensino superior 
do mais alto nível. Dedicou-se ao novo saber científico, .mas 
sem desprezar o "velho saber acadêmico-humanístico". O caminho 
foi o exemplo alemão: criar o quarto nível de ensino. 
O outro tipo tomou a forma dos Juniors colleges e dos 
land-grant colleges, nos quais se tratou de sistematizar as 
práticas amplamente experimentadas nas escolas locais de nível
~ intermediário. Dedicaram-se sobretudo ã educaçao prática orien- 
tada para a agricultura e para as artes mecânicas, tendo desem- 
penhado papel fundamental na generalização do ensino superior 
e tendo dado ãs mulheres acesso ã Universidade, pela primeira
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vez no mundo, bem como tendo-se esforçado para difundir todo 
tipo de ensino que parecesse útil, a juízo da comunidade. Toda- 
via essa preocupação pragmática não impediu a excelência cien- 
tífica e tecnológica de alguns, como, por exemplo, o M.I.T.,de 
Massachussets. 
Os colleges recebem estudantes egressos da Qigp school:os 
juniors colleges oferecem, por um período de dois a quatro a- 
nos, formação profissional ou elevação do nível cultural pro- 
pedêutico a outras atividades; os colleges estatais preparam- 
nos para a licenciatura em letras, ciências e artes, sendo que 
as Universidades oferecem os cursos de graduação e põs-gradua- 
ção. 
Diz ainda Ribeiro que a estrutura acadêmica se implantou 
como rêplica da estrutura social: os juniors colleges, por seu 
caráter aberto, são instituições do ensino superior dos po- 
bres; os colleges estatais, selecionando pelo rendimento esco- 
lar e admitindo sô 30% dos egressos do ensino médio, constitu- 
em o zênite da classe média em ascensao. No ápice do sistema 
estão as Universidades, acessíveis somente a 12 ou l3% dos 
egressos da escola mêdia, oferecendo serviços extremamente ca- 
ros. 
Salvo exceções propiciadas pelas bolsas de estudo, esse 
ê o quadro do ensino superior americano. Mas esta diversidade 
permite formar, ao mesmo tempo, quadros científicos e humanis- 
ticos do mais alto nível, grande número de profissionais de 
muita competência, alêm de instrução superior ã massa trabalha- 
ãora.
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A estrutura básica da Universidade americana pode ser re- 
presentada como uma constelação articulada e adequada ao graue 
tipo de ensino ministrado. Tudo isto acha-se disposto em am- 
plos campus e centros residenciais de alunos e professores,bem 
como de boas instalaçoes esportivas. 
Conclui Ribeiro que,a_Universidade gozou, se bem que 
hoje menos de ontem, de autonomia funcional em relação ao go- 
verno, em função da tradicional crença americana na melhor 
qualidade do ensino privado. 
Hoje, porém,se exige das escolas americanas cada vez mais 
formação profissional, ao mesmo tempo em que cresce a contribui 
ção oficial em relação a dos boardsof trustees, que, até pouco 
tempo, eram os verdadeiros representantes do espírito dos pionei 
ros americanos. Isso tudo, aliado a uma ausência de burocracia em 
Perradãz COm0 Em t0ÕaS aS demais Universidades do mundo, fez do 
professor um elemento ativo dentro dos departamentos em contrapo- 
siçao ã segurança de mausoléu que oferece a cätedra. Com isso se
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explica o espírito altamente competitivo e a disputa da Universi- 
dade pelos que mais se destacam, bem como a atração dos melhores 
professores estrangeiros. 
Fato marcante, que não se encontra no Brasil, é a preocu- 
pação de simplificar ao mãximo as tarefas administrativas dos 
professores e pesquisadores. Isso supõe que a administração to- 
da da Universidade até os escalões mais elevados se colocam de- 
liberadamente ao serviço dos homens de ciência, esforçando-se 
para encontrar ai maior eficácia.
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3.3.3 - Professores 
Os Estados Unidos contam basicamente uma centena de Uni- 
versidades propriamente ditas que oferecem o título Ph. D to- 'I 
das com liberdade e autonomia nos termos atrás já apontados 
Dessa maneira, têm criado corpos docentes integrados, com pos- 
sibilidade de operar dentro de um setor específico com alto ní- 
vel, sem preocupação enciclopëdica. Conseguiu-se também a im- 
plantaçao da graduaçao e do doutorado como processo formativo 
dos quadros superiores de cultura cientifica e humanista com 
muito maior sucesso do que em qualquer outra parte do mundo,
~ na opiniao de Darcy Ribeiro(l978: 69). 
Whitehead(l9ThlA2)diz que toda arte na organização de 
uma Universidade consiste em reunir um corpo professoral em que 
a ciência ê iluminada pela imaginação. Propõe também meios de 
operacionalizar uma avaliaçao a esse respeito: um bom teste de 
eficácia geral de um corpo professoral ë o de que, no conjunto, 
se verifique, se produza e se publique uma cota de idéias ori- 
ginais. Porëm tal cota deve ser apreciada quanto ao peso das 
idéias e nao ao número de palavras. 
Encerrando este item, importa lembrar o que se disse no 
anterior a respeito da valorização do tempo e do interesse de 
toda a organização pela tarefa dos pesquisadores e dos profes- 
sores. Quer-se sublinhar que aquela exige a autenticidade des- 
tes.
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3.3.4 - Alunos 
Os estudantes são seres vivos, e o objeto da educação ë 
estimular e guiar seu desenvolvimento autônomo. Toda idêia de 
uma Universidade, do ponto de vista do ensino, ê a de colocar 
os jovens sob influência intelectual de uma equipe de sãbios i- 
maginativos (Whitehead, l97l:l36 e ss) .Daí a preocupação da universidade. 
amz1¢w¶1QqnO recrutamento, a seleção e o treinamento dessa e- 
quipe. Whitehead insiste que,em matêria de educação científica 
e lógica, as idéias que não se utilizam são positivamente no- 
civas. Aí reside o problema central de toda a educação. Se a 
~ , ~ educaçao e a arte de utilizar conhecimentos, a educaçao univer- 
sitãria,muito mais. 
Outro ponto de grande insistência ê o do espírito de gene- 
ralização que deveria impregnar toda a Universidade. Porque a 
~ z 4 ~ formaçao verdadeiramente util e a compreensao de alguns princí- 
pios gerais e seu domínio completo, de maneira que eles possam 
ser aplicados a diversas situaçoes concretas. Esses princípios, 
todavia, nao devem ser formulaçoes verbais, mas formas de pen- 
sar; devem ser uma reaçao natural do espírito ao estímulo a- 
propriado às situações. Afinal, a cultura não ê outra coisa se- 
nao um funcionamento harmonioso da inteligência colocada enxmo- 
vimento. 
A clientela da Universidade norte-americana constitui-se 
dos egressos da escola mêdia. Eles chegam ã Universidade atra- 
vês dos departamentos de estudos gerais das Undergraduate 
schools e aí recebem preparação põs-secundária geral, de cunho
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prático e, ao mesmo tempo, preparatório para o graduate studies 
(nivel superior). 
Para os cursos de medicina e direito, o ingresso é direto. 
Caso se pretenda a pôs-graduação, dever-se-á antes obter o tí- 
tulo de bachelor. O nível de doutorado exigirá a demonstraçao 
de trabalho que apresente criatividade através da tese doutoral 
Os candidatos aos cursos de engenharia e economia, admi- 
nistraçao, arquitetura e magistério para nível secundário rea- 
lizam geralmente seus cursos nos colleges e nas escolas espe- 
cializadas unilineares. Aos que se destacarem é aberta a possi- 
bilidade de pôs-graduação. 
Como já foi visto em Ribeiro, a estrutura de ensino repro- 
duz a estrutura socialmasrúb é rara a intercalação de estudo e 
trabalho para estudantes menos dotados financeiramente. Por ou- 
tro lado, é crescente o percentual de jovens que freqüentam 
cursos superiores na faixa dos 19 aos 24 anos, o que deverá 
constituir-se,dentro de breve, praticamente na totalidade da 
força de trabalho em função da Revolução Termonuclear. Sinteti- 
camente poder-se-ia dizer que, na concepção norte-americana de 
Universidade, se encontram presentes todos os valores das de- 
mais, porém devidamente conjugados pelas amplas possibilidades 
oferecidas pela sociedade. Não que tenha havido uma relação u- 
nilinear e unidimensional entre a sociedade e o sistema educa- 
cional. Existe uma relação recíproca (Berger 1976). O que se 
quer dizer é que a conjugaçao vem sendo feita paulatinamente. 
Enshüe&aosLEA mostraram-se _receptivos âs idéias es- 
trangeiras sobre Universidade, sabendo, melhor do que ninguém, 
adaptá-las criativamente às suas necessidades, fazendo com que
45 
ela permanecesse mais próxima de suas carências quanto a su- 
as preocupaçoes com novas formas de serviço, e, em contraparti-
~ da, dando-lhe condiçoes de maior autonomia. Isto, por sua vez, 
propiciou' ou exigiu a simbiose do ensino e da pesquisa volta- 
dos â utilidade. Para Whitehead, os objetivos a serem persegui- 
dos seriam os seguintes: 
a) preocupação primordial de reunir um corpo de professores 
de alta qualidade; 
b) eficãcia do método do recrutamento; 
c) organizaçao administrativa que facilite o trabalho dos 
professores; 
d) ensino que ilustre a aplicação de princípios gerais a si- 
tuaçoes concretas; 
e) recursos e métodos ativos; 
f) colocaçao de valor no tempo dos estudantes. 
De resto, há que se mencionar como problema o fato de que, 
conquanto não seja aristocrática, é socialmente discriminativa. 
Enquanto pertence ao rol dos modelos idealistas, acha-se eiva- 
da de compromissos com o complexo industrial militar que tende 
a desfigurã-la. E, por isso mesmo, enfrenta uma crise de pro- 
testos estudantis que passam a ser vistos pela sociedade como 
problema de baixo nível académico. Porém, uma convicção fica: 
a de que a sociedade que consegiu gerar tal Universidade sabe- 
rã também interpretar melhor seus problemas, sob pena de dete- 
ri0raçã0(Cf. Ribeiro, 1978; 76).
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4 CONCEPÇOES FUNCIONALISTAS DE UNIVERSIDADE 
Apõs se ter passado em revista os modelos ditos idealis- 
tas ou "internos", passa-se agora a analisar os modelos fun- 
cionalistas, objetivando alargar a base para uma reconceituali- 
zação da Universidade. Ver-se-á que a tônica já não incidirá 
sobre a valorização do homem nem sobre preocupações morais ou 
de busca da verdade, mas sobre a organizaçao da Universidade 
como instrumento de atuação política e ideológica ou como fa- 
tor de mudança social. Pouca ou nenhuma preocupação com desti- 
lar princípios que nao sejam administrativos, de eficácia pa- 
ra fins imediatamente colimados. 
4.1 - Universidade como instrumento político (França) 
A Universidade francesa, uma das primeiras instituiçoes a 
ostentar tal nome no mundo juntamente com a de Salerno e a de 
Bolonha, passou por vicissitudes que a tornaram impar dentro 
dos modelos em foco. 
Contrariamente ao que se dá com a Inglaterra, a Alemanha 
e Estados Unidos, não existe nenhum autor ou grupo de autores 
de expressão que possa ser seu intérprete ou representante má- 
ximo. 
Ocupando lugar privilegiado na geografia espiritual do O- 
cidente, Paris representou, no sëculo XIII, o centro intelectu- 
al da cristandade, consagrada pelo ensino de grandes mestres, 
tais como Alberto Magno, São Boaventura, Tomás de Aquino. con-
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forme lembra Gusdorf em L'universitë en question U964:22). Este 
refere um dito popular medieval, segundo o qual a Itália ti- 
nha o Papa e o poder eclesiãstico (sacerdotium), a Alemanha ti- 
nha o imperador e o poder político (imperium), e Paris, por 
seu turno, tinha o poder intelectual (studium). O paradoxal ë 
que Paris, sendo, no sêculo XIII, capital inconteste da Teolo- 
gia (a rainha das outras disciplinas), a Cidade-Luz, a capital 
do conhecimento e ostentando outros epítetos, não tenha hoje 
conseguido, a despeito de tudo, firmar um modelo mais inteli- 
givel de Universidade. A sua influência foi grande em toda 
a Cristandade e, de modo particular, na brasileira, tanto que 
Luiz Antonio Cunha (l980:ll9) aduz como um dos motivos de os 
brasileiros preferirem a cultura francesa ä inglesa o fato de 
a França ser país católico e a Inglaterra, como protestante, 
ser visto como herege. 
A nova Universidade francesa foi implantada como antípo- 
da da medieval, caracterizando-se por uma burocracia racional, 
seletiva e impessoal, formalista, rotineira e sem criatividade 
(Ribeiro l978: 52). 
4.1.1 - Postulados 
Torna-se, de certa forma, difícil arrolar os postulados 
do modelo francês, já pelos motivos aduzidos acima, já porque, 
afora o utilitarismo da corrente em que está inserida a Univer- 
dade francesa moderna põs-napoleõnica, as definições têm sali- 
entado principalmente a negativa ou a preocupação com o que 
lhe falta. Apesar disso, tentar-se-ã formulã-los em número de 
seis.
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l) Negação de seus valores primitivos - A Universidade de 
Paris, passado o seu período áureo, foi paulatinamente atacada 
por enciclopedistas, por positivistas e, principalmente, por 
Napoleao, que a marcou indelevelmente, a tal ponto que levou 
Gusdorf a afirmar que toda história do ensino superior na Fran- 
ça pôs-napoleõnica pode serdefnudo como luta contra as insti- 
tuiçoes que ele criou Uxwentura,l9Th1l). O que aconteceu foi 
um ataque ã clausura e ás posturas da Universidade enquanto 
controlada pela Igreja. Isto explica os aüxﬁ@S<kE iluministas, 
dos enciclopedistas e dos positivistas. Napoleão apossou-se e- 
fetivamente dela pelo poder e a refundiu, aproveitando-se da 
reviravolta burguesa. Na verdade, a Universidade francesa atual 
ë produto dos impactos renovadores da revolução industrial,mui- 
to pouco guardando de suas raízes primitivas. Ribeiro(l978:5l), 
diz que a primeira Universidade da França moderna foi o empre- 
endimento revisionista dos enciclopedistas, formuladores de u- 
ma visao nova do mundo e criadores de novo ideário político pa- 
ra uma buﬂﬂeeie rebelde, comprometida com o progresso. Nasceu 
fora da velha Universidade corporativa, fechada, aristocrática, 
eclesiástica e mesmo contra ela. Depois de iluminar o mundo, 
teve de "institucionalizar-se" na era napoleõnica e, com o po- 
sitivismo, "academizar-se". Viu-se que a idéia original da co- 
munidade autõnoma de mestres e alunos voltados ao saber se in- 
verteu por completo. 
2) Monolitismo napoleônico - "Uniformidade" ê o termo mais 
encontrado em toda a literatura sobre a Universidade francesa 
depois de Napoleão. No intuito de restaurar a nação das convul- 
sões por que passou durante muitos anos. O ditador, usando da
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solidez de seu prestígio pessoal, procurou promover a estabi- 
lidade política do Estado, identificando-se com ele e impri- 
mindo a uniformizaçao das opinioes culturais, morais e políti- 
cas. Antes de tudo, era preciso uniformizar e, para isso, nada 
melhor do que utilizar sua prõpria pessoa como centro de con- 
vergência. Teria ele dito que,"de todas as instituições do pa- 
"' ' n is, a mais importante era a da instruçao publica ."Tudo depen- 
de dela, o presente e o futuro".Era necessário, pois, que 
V 
as 
idêias políticas da geraçao que se educava nao dependessem das 
novidades do dia ou das circunstâncias do momento."É preciso, 
antes de tudo, chegar ã unidade e fazer que "uma geração toda 
inteira possa ser lançada no mesmo molde"(Irêze & Ddmﬂle,l¶%h86). 
3) Submissão ao poder central - Esta ê tambêm uma criação 
napoleõnica, que, atê hoje, nao foi possível sacudir, apesar 
das diversas reformas por que passou o ensino superior francês. 
O Imperador queria fundar seu despotismo sobre as almas e so- 
bre uma instrução pública fortemente centralizada e ministrada 
pelo Estado ou sob a sujeição do Estado. V 
4) Guardiã intelectual - Como serviço público, a Universi- 
dade está ideologicamente subordinada ao Estado e, como tal, se 
presta ao papel de conservação da ordem social, atravês de uma 
"guarda" de natureza intelectual, um corpo organizado de profes- 
sores a serviço do Imperador. Ainda hoje, como se verá, deixou 
resquícios. 
5) Molde ideológico Ê instrumento politico - A criação de 
uma mentalidade geral idêntica que anulasse as divergências de 
visão, atê mesmo as particulares, ê o que desejava o Imperador 
através da preocupação em regular os princípios de moral e de
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política. Desta maneira, todas as escolas da Universidade impe-
~ rial tinham por base os seguintes pontos: preceitos dainäigiao 
católica; fidelidade ao Imperador, ã monarquia imperial, depo- 
sitâria da sorte do povo; fidelidade â dinastia napoleõnica, 
conservadora da unidade da França e de todas as idéias libera- 
is proclamadas pela constituição; obediência ao estatuto do 
corpo de ensino, que tem por objetivo a uniformidade de instru- 
ção, a qual visava formar, para o Estado, cidadãos ligados ã 
sua religiao, a seus princípios, â sua pátria e â sua família 
(A. Aulard, apud Dréze & Debelle l968:77ss). 
6) Serviço público sem ter sequer esboçado um conceito de Uni- 
versidade mas utilizando o nome cunhado na Idade Média, deu- 
lhe caráter de serviço público. Aliãs, arregimentou um corpo 
a quem confiou o monopólio da instrução pública. De fato, a ve- 
lha Universidade não foi nem reformada nem refundida, mas eli- 
minada. O que se erigiu foi um organismo de doutrinação, o 
ue nao combina com o es írito liberal da Universidade. O ue Q P 
restou foi o controle político-ideológico e o serviço publico. 
A realidade atual é a existência de escolas profissionais com 
excessiva centralização administrativa. 
4.1.2 - Organização 
Napoleão implantou amplo monopólio educacional, procuran- 
do "unificar politicamente" e "uniformizar culturalmente" o 
arquipélago de províncias em uma nova entidade coesa, a França
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Republicana (Ribeiro l978:52). Napoleão não era um 'educadorz 
as facetas da vida acadêmica, métodos de ensino, preocupação 
científica não fizeram, certamente, parte de sua agenda. Ele 
nao sabia o que era uma Universidade, ou nao lhe interessava 
como tal. Mas sabia o que queria dela e a quem confiá-la. 
l) Orientação profissional - Eis o que Napoleão queria e 
ë nesse sentido que orientava as atividades da Universidade, 
dando uma guinada radical em sua concepçao. Aqui ela deixa de 
se preocupar com o saber descomprometido, com a comunidadev de 
estudo e de pesquisa para se tornar controle e meio de produ- 
zir mão-de-obra. 
2) Centralização absoluta - A centralização administrativa 
realizada pelo Imperador foi tão drástica que, ainda hoje pra- 
ticamente, toda estrutura de ensino se encontra centralizada 
no gabinete do Ministro da Educação Nacional. São de sua compe-
Q tência problemas de ordem academica, pedagógica, administrati- 
va ou financeira. Isto significa que tudo, desde a nomeação e 
~ ” ` ~ a promoçao de professores ate a decisao politica sobre inves- 
timentos, ê feito diretamente pelo ministério. Desta forma mes- 
mo os escalões intermediários são enfraquecidos. O prõprio rei- 
tor ë quase uma figura decorativa. Sô o deão, eleito por seus 
pares, tem condiçoes de discutir,em nome de sua Faculdade, com 
a administração, que ë centralizada em Paris. Aliás, a tudo is- 
so se deve acrescentar o fato de que o Ministério de Educação 
Nacional não leva em consideração, na realidade, senão o diá- 
logo com Paris-Sorbone. O resto do pais age por mimetismo em 
quase todos os assuntos (Drêze & Debelle, 1964196)- 
3) Universidade como controle - Na França, o ensino supe-
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rior guarda estreita relaçao com o nivel secundário. De certa 
forma, isso se explica porque a Universidade foi concebida co- 
mo forma de controle de todo o sistema educacional, conforme se 
verâ a seguir. 
4) Um corpo de ensino - Napoleão determinou que se formas- 
se uma doutrina de ensino que não variasse e um corpo de ins- 
trutores que não mudasse. Ele dizia não ser possível manter um 
estado político ordenado, caso não houvesse também um corpo de 
ensino com princípios fixos. Esse corpo de ensino era, de cer- 
ta forma, destinado a transcender a Universidade e o prõprio 
sistema de ensino. Esse corpo de ensino, utilizando a doutrina 
comum, adotava um esquema militar e tinha cunho político: "Um 
corpo que nunca fenece nem descansa, mesmo nas distrações que 
possa ter o governo. Um corpo cuja administração e estatutos 
funcionem em ãmbito nacional, que não possa facilmente trocar 
de lealdade." 
5) Escolas autárquicas superiores - Uma das característi- 
cas herdadas pela Universidade moderna francesa ê o seu fra- 
cionamento em Faculdades de cunho profissional sem organicida- 
de. Isso pode sugerir uma ignorância de Napoleão, como se dis- 
se, a respeito de Universidade ou, então, parte de uma estratë- 
gia de pulverizaçao do poder nas bases, podendo melhor centra- 
lizä-lo na cúpula, assim como poderia ser uma e outra coisa. 
Pode-se dizer, com muito acerto, que a Universidade .pro- 
priamente dita desapareceu. O que restou foi uma federação de 
unidades independentes de formaçao profissional, reunidas sob 
o nome de Universidade. Tais unidades asseguram aos estudantes 
o acesso a certas profissões, a maioria das quais visa ã "agre- 
gação" que se realiza atravës de concursos públicos amplos e
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e que se constitui na via de acesso â docência do terceiro ní- 
vel, da qual adiante se tratará. 
6) Realização da pesquisa fora da Universidade - Jã que o 
estudo superior se acha mais voltado para a formaçao de profes- 
sores secundários, pouco espaço fica para o desenvolvimenuade 
pesquisa, que ë feita especificamente na Escola Normal supe- 
rior e na Politêcnica, ou então, em inúmeros institutos de es- 
tudos especiais autõnomos, vinculados ou nao ãs Universidades. 
Exatamente pela existência de um arremedo de Universidade, 
que se apresentava anacrõnica e burocratizada, foi criado, em 
l936, o Centro Nacional de Pesquisa Científica (C:N:R:S ). Es- 
te alcançou grande desenvolvimento, mercê de sua estrutura e 
da existência de recursos de toda ordem, se bem que desenvol- 
vendo-se paralelamente â Universidade. 
4.1.3 - Professores 
A formação dos professores se faz sempre com os olhos vol- 
tados para a "agregação", o concurso de carãter nacional, ã ba- 
se de um mesmo programa para cada matêria. Para isso, os docen- 
tes se preparam enquanto desenvolvem suas atividades no ensi- 
no mëdio. Isso tem criado um tipo especial de intelectual eru- 
dito e uma categoria particular de cientistas orientados para 
o retorno â Universidade após a passagem pelo ensino mêdio. E- 
les constituem uma aristocracia que permite a integração entre 
o ensino mêdio e o superior. Isso se dá, porém, às custas de 
graves inconvenientes para a atividade científica, porque des- 
gasta,em atividades docentes, muitos jovens que teriam voca-
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ção científica na fase mais criativa e encaminha diretamente 
ara a investi a ão científica `ovens menos dotados, ue não P q 
conseguiram a aprovação no concurso (Ribeiro 1978). 
Isso ê fruto da preocupação inicial de que sõ poderiam le- 
cionar, na escola mêdia, professores que tivessem graduaçao u- 
niversitária (D'Irsay 1935), e tambêm, como foi dito, da pre- 
ocupaçao monolítica com o ensino nacional. 
Engajamento civil - O ensino francês guarda, ainda ho- .~
je, traços da hierarquizaçao militar imperial, pois desde o 
preenchimento de cargos, como se viu, ê submetido ao nivel mi- 
nisterial. O próprio investimento no cargo tem um aspecto de 
engajamento, agora de cunho civil, substituindo o de cunho re- 
ligioso da Universidade medieval. 
O professor universitário francês tem a posiçao de um 
funcionário público. Ele está enquadrado nos limites fixados 
pela escola nacional no que se refere a programas, mêtodos de 
ensino e estrutura de estudos. Nao se sente participante ativo, 
responsável, de uma estrutura acadêmica. Como elemento deses- 
truturador, havia ainda o professor catedrático todo-poderoso, 
sobre o qual nem o deao tinha poderes e cujo arremedo, atê pou- 
co tempo, sobreviveu no Brasil. 
4.l.4 - Alunos 
Cursando o nível superior, o estudante francês receberá 
diploma que lhe dará acesso a determinadas profissoes e o di- 
reito a determinados postos (Aron l962,apud Drêze & Debelle:92) . 
Ademais, não se esqueça a particularidade de que a Universida- 
de tem de preparar o professor secundário.
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Outro aspecto, também importante, ê o de que a unificação 
total do ensino possibilita ao estudante a certeza de que os 
mesmos programas, textos, disciplinas serao oferecidos e cobra- 
dos em todos os quadrantes do território francês. 
Por causa da orientação profissionalizante e de prepara- 
ção para concurso (agregação), a expectativa do estudante fran 
cês da Universidade ê o fornecimento do diploma com a chave 
que lhe abrirá as portas a uma profissao, nao lhe importando 
muito a convivência acadêmica ou o interesse pela pesquisa. 
Atualmente, os estudantes, fazendo eco aos demais colegas 
do globo, debatem-se por uma modificação na estrutura universi- 
tária, reivindicando o co-governo, a institucionalização de 
uma Universidade crítica, os direitos de avaliação dos profes- 
sores, alêm da reivindicaçao de mudança estrutural básica da 
Sgciedade (RibeirO, 1978: 56) . 
Em síntese, pode-se dizer que a Universidade _ francesa`ê 
um modelo ä parte, difícil de entender e, mais ainda, de expli- 
car. Ela reüne uma rigidez administrativa e uma liberdade anár- 
quica dentro de seus regulamentos. Caracteriza-se pela "unifor- 
mização" mas não chega a constituir sistema orgánico. A Univer- 
sidade francesa, contrariando o que seria de esperar, não pos- 
sui filosofia bem definida, mas tão somente alguns 'princípios 
de cunho político e ideológico, pronunciados por Napoleao. O 
sistema educacional sofre hoje a influência de um corpo de en- 
sino paramilitar, baseado na rigidez doutrinária e pedagógica. 
A pesquisa ainda ê pouco considerada e ê realizada com duplici- 
cidade nas outras instituiçoes. A Universidade francesa tem, a- 
inda caráter de serviço público, visando basicamente a profis- 
sionalização e a formação de professores secundários.
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4.2 - Universidade como fator estratégico de mudança (URSS) 
Do ponto de vista expositivo, a Universidade soviética é, 
ao contrário da francesa, bem mais inteligível. Nela tudo é 
intencional, explícito, definido e planejado. Note-se que se 
disse do ponto de vista expositivo, pois é comum encontrar, en- 
tre os autores, a respeito do assunto, ressalvas quanto ao a- 
cesso e ã vivência do sistema. 
4.2.1 - Postulados 
Antes de tudo, é preciso frisar que, para entender a Uni- 
versidade, bem como qualquer outra instituiçao soviética, há 
que se considerar que tudo gira em torno da implantação do so- 
cialismo, com a instalação da sociedade comunista. 
Os objetivos das Universidades e dos colégios foram defi- 
nidos em lei (1961) e se constituem em sete pontos, que se 
transcrevem da referida obra de Dréze e Debelle, traduzidos e 
acrescidos de grifo: 
l) Formar especialistas altamente qualificados, educados no 
espírito do marxismo-leninismo, bem como conhecedores das rea- 
liza ões cientificas e tecnolõ icas mais recentes no ais e noÇ 
estrangeiro e dos aspectos práticos da produção, e em condições 
de utilizar ao máximo a tecnologia moderna e futura. 
2) Levar a cabo as pesquisas que contribuirão para resolver 
problemas que impõem a edificação do comunismo. 
3) Produzir manuais Ê instrumentos didáticos de alta qualida- 
dade.
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4) Formar docentes É pesquisadores. 
5) Assegurar uma formação avançada Ê especialistas, diploma- 
dos no ensino superior e ocupados nos diversos setores da eco- 
nomia nacional, artes, educaçao e serviços de saúde. 
6) Propagar os conhecimentos científicos e políticos no seio 
da população. 
~ ` .-.. 7) Estudar os problemas que estao ligados a utilizaçao ›dos 
diplomados e ã melhoria de sua formação. 
Aí se encerram os principais itens que constituem o :cen- 
~ 4 ~ tro das preocupaçoes dos responsaveis pela implantaçao do so- 
cialismo. Mais que em qualquer outra nação, se pretende identi- 
ficar a sociedade e o Estado. Por desdobramento, a ditadura do 
proletariado, exigência para a implantaçao da sociedade comu- 
nista no caso, vem identificar o Estado com o Partido Comu- 
nista, que se vê na contingência de ser o porta-voz e o intér- 
prete das aspirações da sociedade. Destarte os diplomados deve- 
rão vir a compreender, aceitar e difundir as idéias políticas, 
constituindo-se em líderes altamente treinados no seu mister 
particular e educados no devotamento ã causa socialista. Esta, 
entendida como capaz de levar a sociedade global a uma situação 
em que o indivíduo possa se expandir plenamente do ponto de 
vista humanístico, econômico, social e político. Isso implica- 
ria o desaparecimento das classes sociais, a libertação e a 
superação de toda alienação. 
Existe também, na Rússia, a preocupação no sentido de que 
Universidades cuidem dos quadros científicos e de especialis - 
tas, enquanto que as escolas profissionais tendem a constituir 
outro sistema. (Anísio Teixeira, apud Paviani, l980:24).
58 
Em síntese, pode-se dizer que a Universidade soviética 
se baseia no seguinte: ser, antes de tudo, instrumento de im- 
plantação do socialismo; ser totalmente controlada pelo Estado, 
como se verá adiante, e ter, antes de mais nada, suas ativida- 
des voltadas para o processo produtivo da economia; ser decidi- 
damente funcionalista; ter seu funcionamento planejado nos mí- 
nimos detalhes, desde a demanda, o número, a qualidade e o ní- 
vel dos diplomados: ter por incumbência difundir os conhecimen- 
tos científicos e políticos, tanto entre estudantes quanto en- 
tre o povo; preocupar-se insistentemente com a pesquisa pedagó- 
gica, com a formaçao de profissionais altamente qualificados e 
com a elaboração de manuais técnicos. Nisso tem,aparentemente, 
conseguido êxito. Em tudo se manifesta uma preocupação com o 
futuro. O espírito do ensino soviético foi bem definido por Le- 
nin, no primeiro Congresso Geral da Rússia para a Instrução 
Pública, quando disse que a escola fora da vida, fora da polí- 
tica, é mentira, é hipocrisia (Dréze & Debelle, 19632 114). 
4.2.2 - Organização 
Considerando esses valores, o ensino superior soviético a- 
presenta as seguintes caracteristicas organizativas diferenci- 
ais que Darcy Ribeiro (l978:74) apresenta: 
l) separação entre o ensino e a investigação profissional de 
alto nível; 
2) tripartição do sistema em Universidades dedicadas ao ensi- 
no de ciência e de jurisprudência, aos institutos tecnológicos 
formadores de engenheiros da mais alta qualificação, em escokm
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superiores de medicina, de agronomia, de pedagogia, de adminis- 
tração, etc. 
3) caráter ativamente competitivo, a operar como estímulo pr- 
ra que o estudante trate de produzir o máximo, a fim de se des- 
tacar dos demais, sabendo que sua carreira dependerá, essen- 
cialmente, deste esforço no período de formação escolar; 
4) unidade ideológica do ensino, lograda pela adoção do 
marxismo-leninismo como método de investigação e como teoria 
geral explicativa da sociedade e da história. Tal unidade ide- 
ológica, apesar de conferir ã Universidade soviética uma orga- 
nicidade ausente nas demais Universidades (desde que perderam 
a unidade de base teológica da Universidade medieval), conduz
z a um dogmatismo inibidor do desenvolvimento das ciencias e do 
florescimento de um marxismo crítico. 
5) esforço para responder ao desafio do avanço científico e 
tecnológico norte-americano, o que produziu uma liberalização, 
verificada primeiramente no campo das ciências experimentais e 
levada avante, agora, no campo das ciências humanas, embora, 
aí, só muito debilmente; 
6) ensino organizado como amplo sistema de descoberta, sele- 
ção Ê cultivo de'capacidade Ê de talento, tendo por base a to- 
talidade da população e, além disso, a integração da educação 
superior com Q trabalho produtivo; 
7) conversao virtual do sistema educativo num mecanismo de 
triagem que poderá ser utilizado no futuro, intencionalmente, 
como forma de legitimaçao do mando nos estratos superiores. 
Para completar o quadro dos itens expostos acima, deve-se 
acrescentar às características organizacionais do ensino sovi- 
ético, conforme já se mencionou, o controle estatal do ensino
f
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como exigência de ordem econômica, política e ideológica. O 
planejamento integral das atividades de ensino, bem como as de 
todos os demais setores, conforme se depreende da lõgica que 
guarda o sistema. 
A preocupação de ajustar trabalho e estudo levou o ensino 
a oferecer, entre outras, as seguintes opções: cursos diurnos 
intensivos, com dedicação exclusiva; alternância entre estudo 
e trabalho; cursos noturnos e por correspondência, ambos si- 
multâneos com o trabalho. Por outro lado, grande número de es- 
colas têcnicas e de Faculdades obreiras são oferecidas aos fi- 
lhos de camponeses e de operários, aos quais, dependendo do 
rendimento, são oferecidas bolsas de estudo. Dentro dessas ca- 
racteristicas, pode-se complementarmente destacar que todo o 
sistema de ensino tem preocupação obsessiva com a aproximação 
da escola superior da produção e que a formação teórica de es- 
pecialistas acompanhe o desenvolvimento técnico-cientifico. 
Esta atitude, motivo de lei, visa, alêm de objetivar atu- 
alização têcnico-cientifica, levar os estudantes a gostarem 
mais dos trabalhos manuais e a aproximarem dos intelectuais os 
trabalhos manuais. 
-Toda atividade de ensino ê determinada pela necessida- 
de de especialistas, podendo-se dizer que, de forma especial, 
o ensino superior deve dar sua contribuição ao crescimento eco- 
nõmico, assim como os outros setores da economia. O GOSPLAN ê 
quem fixa as cotas de demanda para cada um dos cursos. Para e- 
vitar a retirada de grande número de pessoas das atividades 
produtivas, elaboram-se os diversos tipos de cursos, como os 
de tempo parcial, noturnos, por correspondência, etc.
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O que é de substancial importância no ensino superior so- 
viético é a obsessão por desenvolver as faculdades criadoras, 
por reanimarem constantemente os métodos de ensinar e de apren- 
der, de criar tecnologia do futuro, tal como nos USA. 
As Universidades são dirigidas por um reitor, que é coad- 
juvado por um vice-reitor e por pró-reitores. O õrgao maior .e 
responsável pelo planejamento e administração é o Conselho Aca- 
dêmico. É presidido pelo reitor e integrado pelo vice- e pelos 
pró-reitores, pelos diretores de Faculdades, pelos departamen- 
tos, pelos representantes dos professores e dos alunos, por re- 
presentantes do Partido Comunista, do Komsomol, do Sindicato e 
do Ministro, aproximadamente nos moldes dos Conselho Universi- 
tãrios brasileiros; inclusive no que diz respeito â nomeaçao 
dos reitores,pelo Ministério do Ensino. O desenvolvimento de 
pesquisa, por sua vez, constitui, em tal sistema, problema cru- 
cial, pois, ao se planejar os mínimos detalhes, a criatividade 
e o avanço na ciência não podem, tanto em termos quantitativos 
quanto em qualitativos, ser determinados. A solução foi criar 
um "Comité de Estado" para coordenar a pesquisa e o desenvol- 
vimento, ao qual incumbe determinar os objetivos, o numero e a 
qualidade de pesquisadores. 
A Universidade de Moscou, que conta com melhores condi- 
ções humanas e materiais, realiza seus exames de ingresso antes 
das demais escolas, visando, com isso, a excelência dentro do 
sistema de ensino (Ribeiro, 1978: 75 e ss).
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4.2.3 - Professores 
Como se trata de Universidade voltada ã implantaçao de um 
novo sistema, ë necessário que, antes de tudo, os docentes es- 
tejam afinados no diapasao do Partido, o que vale dizer, na 
ideologia marxista-leninista. Este ë um dos aspectos de difícil 
superaçao, porque contraria a universalidade da instituiçao do 
ensino superior, porquanto nao só contraria os princípios fi- 
losóficos e humanísticos, mas também leva o ensino a um dogma- 
tismo que castra o verdadeiro espírito cientifico, filosófico
~ e a própriaevoluçaockamarxismodialêtico, conquanto tal unidade 
ideológica confira a ela a organicidade que nenhuma outra tem. 
A revoluçao marxista soviética chegou ã Universidade de 
forma drástica, eliminando do número de seus postulantes todos 
os jovens das então classes dominantes, procurando evitar a 
reprodução das estruturas antigas. Isto evidentemente ocasio - 
nou, no início, grande perda em termos de qualidade de ensino, 
acrescida ainda da grande massa de intelectuais que foram for- 
çados a emigrar. Contudo, a maioria dos antigos professores 
antigos permaneceu, o que, veio dar aspecto de certo modo, tra 
dicionalista ã Universidade. Mas de forma nenhuma significouum 
atraso tecnológico, de vez que não se pode negar que o ensino 
superior soviético concorre em igualdade de condições com os 
melhores do mundo. Ademais, como se viu, a preocupação com es- 
tudos pedagógicos faz crer que,no ensino e na pesquisa,a URSS 
tenha vasto campo â sua frente, principalmente ao se conside- 
rar a Academia de ciências, que, a exemplo da França, â alavan 
ca no desenvolvimento científico (Ribeiro,l978: 73).
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4.2.4 - Alunos 
O ensino superior soviético, adotando critérios rígidos 
de seleçao, que se baseiam na aptidao pessoal, visa formar tra- 
balhadores intelectuais. Não existe preocupação em formar o 
homem culto no sentido tradicional. O que existe de forma in- 
tensiva é um processo de difusao a partir dos universitãrios,e, 
daí, para o povo, de conhecimentos científicos e político-ideo- 
lógicos. Matérias como História da Uniao Soviética, Partido Co- 
munista, Economia Politica, Materialismo Dialético e Histórico, 
juntamente com profundos estudos filosóficos, são derramados 
por sobre todos os cursos superiores. Nos cursos de humanida- 
des, isto significa 600 horas em cinco anos de estudos. Já no 
de ciência e tecnologia, a mestade disso. Não se sabe se o con- 
teüdo ideológico influi de imediato, mas, do ponto de vista e- 
conõmico, parece inegável o sucesso. A Rússia ê, sem dúvida, a 
nação que mais produz pessoal de nível superior em ciências e 
tecnologia, ultrapassando mesmo os Estados Unidos (Ribeiro 
l978:76). 
Outra característica pós-revolucionária foi a crescen- 
te participação da mulher no ensino superior, que equivale ao 
do homem, constituindo maioria na área médica e magisterial, 
sem prejuízo de sua presença em todos os demais setores. 
O recrutamento dos alunos é feito tendo em vista possibi- 
litar ao maior número possível de estudantes o ensino superior, 
bem como como estarem presentes nele indivíduos de todas as o- 
rigens sociais. Qualquer que seja,a escola secundária dá aces- 
so ao nível superior, que tende ã gratuidade. 
A assistência médica é gratuita, como também o uso de ma-
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nuais, livros e aparelhos esportivos, campos de jogos e ins- 
trumentos musicais. Os hotéis e restaurantes têm preços espe- 
ciais. A maioria dos estudantes recebe bolsas a fundo perdido. 
O número de vagas é limitado e procura-se conservar aproximada- 
mente um terço para os estudantes em tempo integral. Exis- 
tem também, eventualmente, seleções especiais que visam locali- 
zar elementos excepcionais para desenvolver ãreas julgadas de 
importância relevante. 
Em conclusão, pode-se dizer que a Universidade soviética 
é, acima de tudo, órgão do Estado. Mas um õrgão que prima pe- 
la prestação de serviços ã coletividade e em que o indivíduo 
sô conta enquanto servir ao todo. Nao há aí lugar para o conhe- 
cimento gratuito. É serviço público puro, ou melhor, servi- 
ço coletivo. A direção é toda do Estado ou do Partido, que lhe 
indicam as bases filosóficas, políticas e administrativas. Sua 
maior preocupação reside no desenvolvimento econômico e na im- 
plantação da sociedade comunista. Seu maior problema é inter- 
pretar e quantificar os efetivos para a colaboração nesta tare- 
fa. Pelo menos assim é encarado por eles. O que resta é saber 
até que ponto se consegue levar em conta as aspiraçoes e a dig- 
nidade da pessoa humana.
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Ao concluir, convém õr em aralelo as características deP 
cada um dos modelos estudados nas secções três e quatro. O mo- 
delo inglês teve preocupação eminentemente humanista: o homem -
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aspira ao saber, a quem a Universidade deve educar, preparando- 
o para a vida. A Universidade está mais voltada para o ensino 
do que para a pesquisa. A educação deve ser universal e libe- 
ral; não desprezando a formação profissional, prima pela forma- 
ção intelectual. A Universidade alemã acentua a procura da ver- 
dade. Expressa o desejo de reunir uma comunidade de pesquisa- 
dores e de estudantes num clima de liberdade acadêmica sob o 
princípio da unidade do ensino e da pesquisa. Jã nos Estados U- 
nidos são valorizados a liberdade e o progresso, bem como o po- 
der criador. 
Nos modelos funcionalistas, por sua vez, observa-se uma 
preocupaçao imediatista. A unidade do sistema francês, visa 
o controle político. A Universidade soviética apresenta carac- 
terísticas de õrgao de Estado, que lhe define as bases filosõ- 
ficas, políticas e administrativas. 
Por outro lado, enquanto a Inglaterra e os Estados Unidos 
utilizaram a Universidade para propiciar a renovação e as 
transformações sociais, a Alemanha e a França procuraram utili- 
zâ-la como elemento unificador nacional. A União Soviética a 
quer explicitamente como elemento formador dos quadros dirigen- 
tes, quer sejam técnicos, quer científicos ou politicos. 
A seguir serao analisadas, em rápidas pinceladas, as li- 
nhas ainda dúbias da Universidade brasileira.
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5 CONCEPÇOES DE UNIVERSIDADE NO BRASIL 
No Brasil aparecem, por excelência e com grande nitidez, 
as tensões entre a instituição universitária e o poder consti- 
tuído no EstadoÇ Isto vem de longe: em verdade, desde antes de
~ o país se constituir nominalmente em naçao livre. 
Pouca ou nenhuma dúvida resta sobre a importância da edu- 
cação como produtora e reprodutora das relações sociais. Estu- 
dos tais como os de Durkheim e de Parsons (reprodução da cul- 
tura), de Dewey e de Manheim (superação de culturas 'retrôgra- 
das), de Becker, de Schultz e de outros (reprodução da força 
de trabalho), de Bourdieu, de Passeron (reprodução da cultura 
simultaneamente com a reprodução social) e de Gramsci (que ins- 
pirou Althusser e seguidores, vendo a sociedade como arena de- 
cisiva da luta de classes, não a economia ou o Estado) têm de- 
~ ~ monstrado,ã saciedade, a funçao que desempenha a educaçao 
(Freitag:l979). Alêm do mais, há hoje dezenas de estudos, dis- 
sertaçoes, teses e pesquisas de toda espécie neste campo, ana- 
lisando o processo educacional brasileiro, do que se darã uma 
ilustração a seguir. 
Berger (1976) explica o processo de internalização das re- 
... A ~ laçoes de dependencia a partir de proposiçoes explicativas de 
três cientistas sociais brasileiros (Darcy Ribeiro, Luiz Perer- 
~ - ra e Fernando H. Cardoso), sugerindo a "redução sociologica"co- 
mo processo de identificação e de superação da dependência. 
Fâvero (1977) faz trabalho de reconstrução e de análise 
critica da história da Universidade brasileira.
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Cunha (1980) analisa, também dentro do enfoque histórico, 
a gênese da Universidade brasileira, chegando até ao período 
da ditadura de Getúlio Vargas e dividindo-a em quatro períodos 
(Colônia, Império, Primeira República e a própria Era de Var- 
.~. ,. gas), dentro de uma visao economica e política. 
Maria Luiza Ribeiro (1979) apresenta um estudo, também ba- 
seado em perspectiva histórica, no qual propõe uma periodiza- 
ção a partir de critérios de estabilidade ou de tensão nos di- 
ferentes modelos: político, económico e social. 
Romanelli (1978) escreve uma história da educação no Bra- 
sil de 1930 a l973, a partir de considerações de natureza eco- 
nõmica, cultural e política (atuando de forma integrada ou nad. 
Além desses, mais de uma dezena de estudos, referidos na 
bibliografia, dão a entender que a Universidade entra em crise 
toda vez que há modificação ou tensão nas classes dominantes , 
que se utilizam do sistema educacional como instrumento de ma- 
nutenção do poder. 
Em que pese toda essa bibliografia não estar disponível ao 
tempo do descobrimento, é forçoso admitir que já intuitivamen- 
te a antiga metrópole brasileira soube tirar partido do siste- 
ma educacional ou desua inexistência, para manter submissos os 
brasileiros. O resultado ainda hoje é sensível, fazendo supor 
que esta herança tenha que ser arrastada por muitas gerações. 
Nas trés secções seguintes tratar-se-ä da génese, desen- 
volvimento e reforma da Universidade brasileira, tendo como ba- 
se a obra de Maria de Lourdes Fävero, a Universidade brasilei- 
ra em busca da sua identidade (1977). Na secção final desta di- 
visão serâ apresentada uma síntese da situação atual da Univer- 
sidade brasileira.
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5.l - Génese da Universidade brasileira 
Nesta secção seguiu-se basicamente o estudo elaborado por 
Fãvero (1977), que foi acrescido de informaçoes complementares 
de outros autores. 
5.1.1 - No Brasil-Colônia 
O ensino superior em Universidade nao conta, no Brasil, 
muito mais de sessenta anos, porém muitas lutas inglõrias.Sem- 
pre constituiu objeto de atenções especiais do Governo, motiva- 
das por razoes político-estratégicas. O controle do ensino su- 
perior,ao lado da política de desenvolvimento tecnológico e de 
investimento econômico, representou, para o governo colonial, 
elemento-chave do controle social e de formação de elites nati- 
vas. Até â República, esse controle teve carãter repressivo. 
(Mattos l982). 
Os colégios jesuítas do Brasil-Colônia; em que pese seu 
bom nivel, nao lograram obter da Coroa autorizaçao para trans- 
formar-se em Universidade. Os que terminavam o Colégio da Ba- 
hia e do Rio de Janeiro completavam seus estudos em Universida- 
des européias. 
Também a Inconfidência Mineira, no final do século XVIII, 
pretendia, se vitoriosa, estabelecer em São João d'El Rei a ca- 
pital e a Universidade para nao mais ser necessário ir a Coim- 
bra (Fâvero, l977: 20). 
Ficou mais do que patente a reaçao da Coroa contra a idéia 
da Universidade no Brasil, quando, após diversas tentativas e-
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fetuadas na época da transferência da sede da monarquia para 
o Brasil, o Príncipe regente rejeitou generosa oferta do co- 
mércio baiano. 
5.1.2 - No Brasil-Império 
Como Reino Unido e como sede da Coroa, não foi senão a 
partir de 1808 que o Brasil conheceu cursos de caráter profis- 
sionalizante, que visavam certamente prover o aparato da Corte, 
tomando daí caráter de serviço público. Surgiram, em 1808, a 
Academia Real da Marinha e, dois anos após, a Academia Militar. 
Na Bahia, igualmente em 1808, criou-se o Curso de Cirurgia e 
se instalou o Hospital Militar. No Rio, os de Cirurgia, Anato- 
mia e Medicina, sempre voltados para o atendimento aos milita- 
res. 
Náo ficaram esquecidos os cursos técnicos, que, segun- 
do Josë Dias da SibEMl96ä22) mereceram toda a atenção e empe- 
nho do Príncipe. Foram criados os seguintes cursos técnicos: 
(a) Na Bahia - Agricultura, em 1912, e, anexos ao Jardim Bo- 
tânico, estudos de Botânica; Quimica, em 1817, desdobrando-se 
em Química Industrial, Geologia e Mineralogia; além do curso 
de Economia em 1808, foi criado o de Desenho Industrial em 1818 
(b) No Rio de Janeiro - Laboratório de Química em 1812, Agri-' 
cultura em 1814, Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, em 
1816, transformada, quatro anos depois, em Real Academia de 
Pintura, Escultura e Arquitetura Civil. 
Saliente-se que, a par de um caráter utilitário e imedia- 
tista, toda essa atividade circunscreveu-se ã Bahia e ao Rio,
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tendo o resto do país ficado ao lëu, numa flagrante demonstra- 
çao de que tais criaçoes nao tinham o intuito de projeto que 
ultrapassasse o serviço da Corte, a não ser pelos cursos tëc- 
nicos e pela preocupação de D. João com a Agricultura. 
4 ` A ~ ~ Ate a Independencia, nao mais se aventou a criaçao da Uni- 
versidade. Com isto, porém, ficaria bem mais longo o rosário 
de tentativas. Com efeito, em 1823, Josë Feliciano, Visconde 
de São Leopoldo, propôs a criação de, ao menos, uma Universida- 
~ ~ de, tendo sugerido como sede Sao Paulo, dadas as condiçoes que 
essa Província oferecia. A proposta foi feita através de indi- 
cação ã Assembléia Constituinte e Legislativa. Em agosto do 
mesmo ano, a Comissao de Instruçao Pública apresentou, já em 
forma de Projeto-Lei da Assembléia Geral Constituinte, a cria- 
çao nao de uma, mas de duas Universidades, uma em Sao Paulo, 
outra em Olinda, nas quais se ensinariam todas as Ciências e 
Belas-Artes. O ousado projeto permitiria, no artigo 29, que es- 
tatutos prõprios regulassem o número e o ordenado dos professo- 
res, bem como a ordenação dos estudos. Trataria dos fundos ne- 
cessários, enquanto, de imediato, determinava o funcionamento 
de um curso jurídico na cidade de São Paulo. Vincularia o fun- 
cionamento da Universidade,a ser provisoriamente criadafaos Es- 
tatutos da Universidade de Coimbra e centralizaria,nas mãos do 
Imperador a escolha da direção. 
Aprovado após várias emendas, quando ia ser promulgado o 
Imperador dissolveu a Constituinte e caiu por terra, mais uma 
vez, o sonho da Universidade. Mais duas décadas se passaram san 
nenhuma iniciativa oficial, ainda que se tenha continuado z a 
discutir o assunto. Aliás, por mais de um século ainda a Uni-
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~ ~ ~ versidade nao seria criada, pois nao foi instituída senao em 
1920, de modo fortuito, como se verá adiante. Durante todo es- 
se tempo, o que houve como regra foi a escola isolada de espí- 
rito profissional e utilitário.
_ 
Novas tentativas frustradas registra a história da educa- 
~ ~ 4 çao no Brasil. Assim, em 1825, a Secçao dos Negocios da Secre- 
taria do Império discutiu longamente proposta apresentada no 
ano anterior sobre a criação de uma Universidade na Corte. Foi 
sô em 1843 que uma comissão especial emitiu parecer e apresen- 
tou substitutivo. Mas, em 1845, professores baianos de Medici- 
na derrubaram os dois projetos. E novamente o silêncio se fez. 
Gorou a investida de l847, quando, desta feita, o Viscon- 
de de Goiana eliminou o mencionado substitutivo com argumentos 
de que tal criação não teria sentido para as Províncias. Mais 
tarde o próprio Visconde viu ser rejeitado um projeto mais am- 
plo, de sua autoria. Desde então, o assunto não mereceu ser 
lembrado senão em 1870, o que foi feito através de relatõrio 
encaminhado â Assembléia pelo ministro Paulino Soares, propon- 
do a criação de um Conselho Superior de Ensino e de uma Univer- 
sidade, que seria formada pelas duas Faculdades já existentes, 
a saber, a de Medicina e a Escola Central de Ciências Físicas 
e Matemáticas, ás quais se juntariam uma Faculdade de Teologia 
e um curso de Ciências Sociais e Jurídicas, que ainda seriam 
criados. Nesse sentido, projeto já com prévio parecer da Comis- 
,-_.. ~ ` ú. ~ sao de Instruçao foi enviado a Camara. Nao faltava nada. Esta- 
va criada a Universidade! Mas com sua saída do Ministério, o 
assunto saiu de pauta. 
Assim se passou todo o Império, antes de cujo término se 
debateu muito pela idéia Rui Barbosa, que propugnava já por
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uma séria reforma do ensino em todos os niveis. Para coroar as 
muitas tentativas, a última frustração ficou com o Imperadorem 
sua última fala do trono. 
Por essa época, tudo o que havia eram seis Escolas Supe- 
riores civis e pouca esperança de uma Universidade. As escolas 
eram as seguintes: 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, que se originou de 
iniciativa de D. João VI, com o curso de Anatomia, iniciado em 
1808, de Medicina Clínica, Médica e Farmacêutica, a partirà de 
1813, os quais formariam, em 1832, a Faculdade. 
Faculdade de Medicina da Bahia, que se originou igualmenteem 
1808, a partir da Carta Régia com a criação da Escola de Cirur- 
gia, a qual em 1815 passou a chamar-se Academia Médica Cirúrgi- 
ca e, em l832, Faculdade de Medicina da Bahia. 
Escola Politécnica do Rio de Janeiro, criada em 1810 com o 
nome de Academia Real Militar, sendo chamada em 1832 simples- 
mente Academia Militar, em 1842 Escola Militar, em 1858 Escola 
Central, ensinando entao Engenharia Civil e mudando para o no- 
me atual em 1847. 
Faculdade de Direito de São Paulo Ê do Recife, contemporâne- 
as as duas, provenientes dos cursos de Ciências Jurídicas, cri- 
ados em 1827. Passaram a Faculdade de Direito em 1854, tendo-se 
transferido, esta última, de Olinda para Recife. 
Escola de Minas,de Ouro Preto, que, segundo Luiz Antonio Cu- 
nha (1980), foi criada por iniciativa do prõprio Imperador. Es- 
te, sõcio da Academia de Ciências de Paris e amigo de Auguste 
Daubrée, tomou dele o conselho de adotar como modelo a Escola 
de Minas de Saint-Etienne e de indicar para a empresa um aluno
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seu. Tal Escola, apõs muitas peripécias, nao Cﬂnäänúxl seus i- 
deais nem prestígio, a despeito ÕO âltO nívêl mantido des- 
de sua criaçao em 1875 e instalaçao no ano seguinte. 
5.1.3 - Na primeira República 
A luta pela Universidade não cessa sob a República. 
Em 1892, por proposição do deputado da Paraíba Pedro Amê- 
rico, sugeriu-se a criação de três Universidades, uma na capi- 
tal, uma em São Paulo e outra, ainda, no Norte do país. Mas, 
em 1895, outro plano propôs a criaçao de uma sõ Universidade 
no Rio de Janeiro. Contudo, por não estar provido do parecerda 
~ ~ , .-_. Comissao de Instruçao Publica, nao foi considerado. 
Em 1903, o Ministro Seabra incumbe o professor Azevedo So- 
drë de elaborar um projeto que visava a criação de Universida- 
des nos principais centros de então (Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador e Recife). Entretanto não conseguiu mais do que promo- 
ver amplos debates. 
Em 1904 ë rejeitada a proposta do deputado Rodrigues Lima, 
que pretendia a reunião de diversas das então Faculdades (Medi- 
cina, Ciências Matemáticas, Físicas e Naturais, Direito, Filo- 
sofia e Letras). 
Em 1908 ê a vez do senador Érico Coelho Ver a rejeição de 
sua proposta de criação de cinco Universidades. 
É interessante observar que, após a frustração de tantas 
lutas, a Universidade foi instituída ou autorizada, sem nenhum 
estardalhaço, com a Reforma Carlos Maximiliano (Decreto 11.530, 
de 1915. Deveria ser implantada quando se "achasse oportuno"re-
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unir em Universidade as Escolas Politécnica e de Medicina do 
Rio de Janeiro , incorporando uma das Faculdades livres de Di- 
reito. Mesmo assim, depois de criada, mais cinco anos teve que 
esperar para ser instalada. 
Assim de l98l (Reforma Benjamin Constant) até l9l0 (ano 
anterior ã Reforma Rivadávia Correia) foram criadas no Brasil 
27 escolas superiores. Sendo nove na área de Saúde, oito de Di 
reito, quatro de Engenharia e três de Agronomia (Cunha, 1980 : 
157). 
Não foi senão em 1920 que veio a ser instituída a Univer- 
sidade como reunião de escolas isoladas. Tal fato se deu em 
virtude da necessidade protocolar de atribuir o título honori- 
fico a um ilustre visitante. Operou-se através do Decreto n9 
13.343, de Epitácio Pessoa. Foi criado assim um procedimento 
tradicional no ensino superior brasileiro. Ficaram a cargo de 
um Reitor a direção, bem como a presidência do Conselho Supe- 
rior de Ensino e do Conselho Universitário. Este era constituí- 
do pelos diretores das Faculdades e das Escolas e por dois ca- 
tedráticos de cada uma delas. Estava assegurada, pelo mesmo 
Decreto, autonomia didática e financeira. Na prática, o que se 
viu foi uma reunião formal que, apõs a outorga do título Doctor 
honoris causa ao rei Alberto I da Bélgica, cada uma deu as 
costas e continuou sua vida particular, apesar das críticas so- 
fridas na mesma época. Daí a tradiçao brasileira de aglutinar 
escolas para constituir Universidades(Fávero, l977: 27 e ss). 
Segundo OumaUB80ﬂ39) a Universidade no Brasil nao vingou 
senão após 30 tentativas, frustradas sobretudo pela oposição 
dos positivistas, o que significava a assunçao do controle da 
iniciativa de fundá-la. A propósito convém lembrar que, poucos
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anos antes disso, três tentativas particulares foram desestimu- 
ladas pelo poder central (Manaus l909; São Paulo l9ll; Paraná 
l9l2). 
Assim ë que, no Brasil, foi criada de iurg a primeira Uni- 
versidade, que, em 1937, recebeu o nome de Universidade do Bra- 
sil, pela Lei 452, de 5 de julho. Em 5 de novembro de 1965, pe- 
la Lei 4.831, recebeu o nome de Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, traduzindo, Ltalvez, o espírito da época, levando o 
atributo de federal e significando centralização e dependência 
do poder político. Outro ponto que caracteriza o controle no 
sistema brasileiro ê o que Maüws UB82:íU duma de exemglaris- 
mo, pelo qual o Governo se propunha criar e manter uma insti- 
tuiçao federal, definida e imposta como padrao didático e admi- 
nistrativo para as demais. 
5.2 - Desenvolvimento da Universidade 
Em l925, a Reforma Rocha Vaz reafirma, pelo Decreto n9 
16.782-A, a estrutura da Universidade do Rio de Janeiro, bem 
como a nomeação livre do Reitor pelo Presidente da República e 
a agregaçao de mais de duas Faculdades: a de Farmácia e a de 
Odontologia. Detalhe muito importante ë o de que o Decreto au- 
toriza a criação de uma Universidade em cada um dos cinco Esta- 
dos (Pernambuco, Bahia, Sao Paulo, Minas Gerais e Rio Grande 
do SulL Fazia, porém, algumas exigências: ter por modelo a U- 
niversidade do Rio de Janeiro; possuir patrimônio nao inferior 
a 30 mil contos de rëis; firmar acordo com o governo dos Esta- 
dos, arcando estes com os ônus.
~ Pareceia que uma brisa favorável pairava sobre a educaçao 
e assim se viram fatos que, pelo menos, demonstravam não estar
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morto o espírito universitário. Tal brisa era favorável masI 
não mUit0 PaCÍfiCäz P015, como refere Cunha (l98OJ93)¿1 sohmão 
de`fachada não agradou aos intelectuais da época, tendo surgi- 
do críticas que incidiram sobre a falsidade do título pomposo 
atribuído a um mero conglomerado de escolas que continuavaﬂltão 
isoladas quanto antes, com os mesmos curriculos e com uma rei- 
toria débil. Na verdade, foi um periodo de grande agitaçao e 
de críticas sistemáticas, feitas sobretudo através de pesqui- 
sas de opinião e de congressos. Dessa época é que data o surgi- 
mento, na burocracia do Estado e nas instituições da Sociedade 
Civil, dos profissionais da educação em oposição aos diletan- 
tes, até então hegemõnicos no campo educacional. Teve atuação 
destacada, nesses eventos, Fernando Azevedo e a Associação Bra- 
sileira de Educação (ABE), a qual funcionou como instrumento 
de mobilização e difusão de idéias que os profissionais da e- 
ducação vieram a utilizar para aumentar sua capacidade de atu- 
ação no aparelho do Estado. Promoveu, através da ABE, três con- 
ferências na Primeira República: em l927 em Curitiba; em 1928 
em Belo Horizonte e em 1929 em São Paulo. Destaque-se ainda 
que foi por essa época que o Brasil mudou da França para os 
Estados Unidos a sua fonte de referências paradigmâticas, do 
que a ABE foi a grande caixa de ressonância(CumEnl9&hl93eass). 
Realizaram-se também dois inquéritos. Um deles foi feito 
por Fernando de Azevedo e encomendado em l926 pelo jornal Q Es- 
tado de São Paulo. Publicado, depois, em livro denominado A 
educação na encruzilhada, teve grande repercussão no comporta- 
mento educacional. O outro,originou-se da Conferência Nacional 
da Educação, promovida pela ABE em Belo Horizonte em 1928, que, 
tendo coletado a opinião de 18 pessoas, procurou definir o per- 
fil da Universidade. Prevaleceram como opiniões majoritárias:
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pluralidade da organização universitária; autonomia administra- 
tiva, pedagógica e financeira; criação de Escola Normal Superior 
e de Faculdades de Ciências e Letras; inclusão de Museus e de 
Institutos de Pesquisa ao lado das Faculdades; renovação da cul- 
tura pela pesquisa científica; incentivo ã cultura e ã extensãa 
universitária; conservaçao do método de agregaçao para criar U- 
niversidades ensejando o "espírito universitário" pela conti- 
güidade geográfica dos edifícios. Tais idéias foram, aos pou- 
cos se consolidando a partir da Reforma de Francisco Campos,que 
veio logo a seguir(Fávero, l977:3l). 
5.2.1 - Transformações na era de Vargas 
Como toda revoluçao que se preze, também a de 1930, vito- 
riosa, visou "sanar e educar o Brasil", o que constituiria o 
primeiro dever de uma revolução que se fez para libertar os 
brasileiros. Foi Francisco Campos quem elaborou os decretos so- 
bre as reformas do ensino secundário, comercial e superior, que 
foram assinados em ll de abril de 1931, a saber: Decreto 19.850, 
criando o Conselho Nacional de Educação e definindo suas fun- 
ções; Decreto 19.851, relativo ä organização das Universidades 
brasileiras; Decreto 19.852, reorganizando a Universidade do 
Rio de Janeiro e do ensino superior brasileiros. As diretrizes 
dessa reforma foram as seguintes: 
l) Objetivos básicos da Universidade: equipar tecnicamente as 
elites; proporcionar ambiente favorável às vocações especulati- 
vas, cujo destino, imprescindível ã formação da cultura nacio- 
nal, ë o da investigação e da ciência pura.
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2) Função social da Universidade - Definida por Francisco Cam- 
pos como transcendente ao exclusivo propósito do ensino, a Uni- 
versidade ê uma família intelectual e moral, que nao exaure a 
sua atividade no círculo dos seus interesses prõprios e imedia- 
tos, mas, como unidade viva, tende a ampliar, no meio social em 
que se organiza e existe, o seu circulo de ressonância e de in- 
fluência, exercendo nele larga, poderosa e autorizada funçao e- 
ducativa (idem: 34). 
3) Exigência de três estabelecimentos para a constituição de 
uma Universidade: Medicina, Direito e Engenharia; ou duas delas 
mais uma Faculdade de Educação, Ciências e Letras, visando ge- 
rar cultura e formar professores para o curso normal e secundá- 
rio. Tal medida foi a mais importante e inovadora. 
4) Autonomia relativa - A autonomia didática e administrati- 
va da Universidade nem sempre foi cumprida, apesar de constan- 
temente proclamada. 
5) Medidas referentes Ê organização administrativa (Decreto 
19815/31) - Previa-se: direção da Universidade a cargo do Rei- 
tor e do Conselho Universitário; direção dos Institutos por um 
diretor, pelo Conselho Têcnico Administrativo e a Congregação. 
6) Concurso de títulos Ê regulamentaçao do livre-docente - 
Foi introduzido o concurso de titulos e de provas para os novos 
professores, redefinindo o papel do livre-docente, havendo e- 
quiparação entre livre-docência e cátedra, para efeitos acadê- 
micos. 
7) Begime de cátedra - Manteve-se o regime de cátedra, tendo 
sido definidos os principios básicos dele e havendo-se determi- 
nado a vitaliciedade do docente após 10 anos de recondução, bem
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como a inamovibilidade no sentido de que o referido professor 
nao poderia ser privado da funçao senao por abandono do cargo 
ou por sentença judiciária. 
8) Organização acadêmica - A Reforma instituiu certas dire- 
trizes no que se refere â organização acadêmica, tais como es- 
tas: flexibilidade e diversificação de metodologia, admitindo 
diversos tipos de preleçoes e seminários; possibilidade de ins- 
tituição de outros cursos de nível superior, tais como especi- 
alização, aperfeiçoamento e extensão; diversificação e amplia- 
ção do processo de avaliação, incluindo, a par das provas par- 
ciais, argüições e outros tipos de trabalhos; participação ati- 
va do aluno. 
9) Vida social da Universidade - Para a êpoca apresentaram-se 
bastante ousadas as iniciativas e sugestões, ainda mais se con- 
siderarmos que elas partiram do governo. Visavam: ativa parti- 
cipação da Universidade na comunidade; organização de associa- 
ções de classe; comunicação da Universidade e Institutos com 
outras instituições; formação da sociedade dos professores unr- 
versitários; organização do Diretório Nacional de Professores; 
organização do Diretório de Estudantes e do Diretório Central 
de Estudantes; promoçao de congressos; extensao universitária. 
Isso estaria, evidentemente, refletindo um clima internacional. 
10) Reorganização social da Universidade do Rio de Janeiro - 
A Reforma visou fazer dessa Universidade um modelo para as de- 
mais. Assim, um dos aspectos iniciais foi um plano de "cidade 
universitária", objetivando reunir,num só local,todos os Insti- 
tutos que a integravam. Essa Reforma, em que pesem suas ambi- 
güidades como ensino elitizante e acadêmico, representou uma
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abertura e possibilitou alguma estruturaçao em que se baseas- 
sem futuras reformas; pois, somente após o Estatuto das Univer- 
sidades Brasileiras ê que começou a tomar forma a idéia do que 
seria uma Universidade. Pode-se dizer afinal que essa Reforma 
durou até o advento da Lei de Diretrizes e Bases (1961). 
Foi nessa ëpoca que se estruturou um movimento que vinha A 
tomando forma desde o após-guerra. Em dezembro de 1931, a ABE
A realizou, no Rio de Janeiro, a IV Conferencia Nacional de Edu- 
cação. Em março do ano seguinte foi lançado o chamado "Manifes- 
to dos Pioneiros", assinado por 25 intelectuais e educadores, 
dentro do movimento liberal, pregando a reforma em todos os ní- 
veis. Todavia não alcançou, de imediato, maior repercussão, da- 
do o regime repressivo entao instaurado. Representaria uma anã- 
lise do problema educacional sob vários aspectos e em todos os 
níveis, burilando princípios, traçando fins e sugerindo a cria- 
ção de Universidades que pudessem exercer a tríplice função de 
ensino, pesquisa e extensao(Fãvero, 1977: 36). 
5.2.2 - Rumo a um modelo orgânico: USP, UFRJ, UnB 
Partiu-se entao para a superaçao da falta de estrutura do 
ensino superior e para a procura de ampliar as poucas Institui- 
çoes de Ensino Superior existentes no país. O que distingue o 
movimento ë a preocupação de divisar um modelo orgânico que a- 
tenta para os anseios nacionais, servindo, ao mesmo tempo, de 
protótipo. Nesse sentido são realizadas experiências em 1934 e 
1935 em Sao Paulo e no Rio de Janeiro. Uma terceira seria fei- 
ta quase 30 anos depois (1961) na Universidade de Brasília.
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l) Universidade de São Paulo - Derrotadas militarmente por 
Getúlio, as lideranças liberais paulistas viram no desenvolvi- 
mento intelectual uma trincheira mais eficiente e de mais lon- 
ga duração. Armando Sales, integrante das oligarquias paulistas 
e habilmente nomeado por Getúlio, instituiu uma Comissão para 
materializar a primeira Universidade de Sao Paulo, a qual se 
compunha de vários professores e de homens de ciência, preocu- 
pados com o problema universitário. 
Desses esforços resultou, em 25 de janeiro de 1934, o De- 
creto 6.283, instituindo a Universidade de São Paulo, que agru- 
pou escolas já existentes, mas incorporou a nova Faculdade de
~ Filosofia, Ciências e Letras, que, no caso, tinha funçoes bem 
mais amplas do que as propostas pela Reforma Francisco Campos. 
Esta, por ser mais do que mera escola normal, deveria constitu-
~ ir-se na alma mater da Universidade, numa influência alema 
( Antunha,1971;15)_ Ela era responsável por todos os ramos 
do saber, bem como pela promoção do ensino e das disciplinasde 
caráter não utilitário ela realiza ão de es uisas científi-Í 
cas e de altos estudos de caráter desinteressado, como também 
pela realização de cursos básicos de disciplinas comuns e ou- 
tros institutos universitários. Observe-se que, anos mais tar- 
de (l96l), a UnB iria aprimorar, em outra dimensão, esse es- 
quema, que na prática nao se realizou, acabando por tornar-se, 
como diz Cunha (l9&h240),"mais uma escola profissionalT.Com is- 
so, nao se quer dizer que toda experiência tenha sido inválida, 
bastando verificar seu desempenho posterior. Mas sua estrutura foi mar- 
cmdagnlo regime e pela nossa tradiçao anti-univeristária. 
2) Universidade do Rio de Janeiro - A segunda tentativa
\
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foi feita, pouco antes do golpe de 1937, por Anísio Teixeira,a 
qual apresentou uma estrutura inovadora, mesmo em relaçao ã USP. 
Era constituída de quatro Faculdades e de um Instituto, a sa- 
ber: Faculdade de Filosofia e Letras; Faculdade de Ciências; Fa-
~ 
culdade de Economia e Direito; Faculdade de Educaçao; e Insti- 
tuto de Belas Artes. Para 
sante anotartredx>do discurso da 
"A funçao da Universi 
Nao se trata somente de di 
os difunde. Nao se trata s
4 mente de preparar praticos 
artes. A aprendizagem dire 
os efeitos deste trabalho ê interes 
aula inaugural de seus cursos. 
dade ë uma funçao unica e exclusiva. 
fundir conhecimentos. O livro tambëm 
Omeﬂte dê COIISGIV3.. N80 SG traﬁã. SO' 
ou profissionais, de oficios ou de 
ta os prepara, ou, em ultimo caso 
escolas muito mais singelas do que universidade. 
Trata-se de manter uma atmosfera de saber, para se prepa- 
rar o homem que o serve e 
o saber vivo e nao morto, 
cas nao intelectualizadas. 
Trata-se de formular 
na, sempre renovada, para 
progressiva. 
Trata-se de difundir 
inspiraçao, enriquecendo e 
o desenvolve. Trata-se de conservar 
nos livros ou no empirismo das prati 
intelectualmente a experiencia huma- 
que a mesma se torne consciente e 
a cultura humana, mas de faze-lo com 
vitalizando o saber do passado com 
a sedu ao a atra ao e o im eto do resente. › Ç P 
O saber nao É um obje 
foram, para a nossa geraçao; o saber ë uma 
que se forma lentamente ao 
apud Paim: 1981: 78,79). 
to que se recebe das geraçoes que se 
atitude de espirito 
contato dos que sabem (Grifos acres. 
Ou ainda para deixar mais claro seu pensamento sobre a Uni 
versidade brasileira: 
"Esse pais É o pais d 
cos, É um pais que deu as 
chada e tao limitada que s 
~ z- , z profissoes praticas, e o p 
'f sc transformou em titulo p 
os diplomas universitarios honorifi- 
suas escolas uma organização tao fe- 
ubtituiu a cultura por duas ou tres 
ais em que a educaçao, por isso mesmq 
ara ganhar um emprego. Havera, por
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acaso, demasiado ensino superior no Brasil . Nao. O que ha sao 
demasiadas escolas de certo tipo profissional, distribuindoanual 
mente diplomas em numero maior que o necessario e o possive1,no 
momento, de se consumir (idem, idem.). 
Contudo, o Governo Federal se encarregou de, com um só a- 
to, a Lei 452, criar a Faculdade de Filosofia, Ciências e Le- 
tras na Universidade do Rio de Janeirc transferindo para lã 
alunos e professores daquela instituição, que foi totalmente in- 
corporada. Com isso, o Governo propunha-se criar um estabeleci- 
mento federal que fosse padrão do ensino preparatório ao magis- 
têrio secundário. 
Essas experiências, parcialmente frustradas, não foram ne- 
gativas; antes serviram para mostrar, alêm da aversão ã Univer- 
sidade, o imediatismo e a predominância permanente dos interes- 
ses politicos. Aliãs, tudo isso se reforçarã na terceira expe- 
riência, feita em Brasilia. 
3) Universidade de Brasília - O Governo de Juscelino K. de 
Oliveira teve, entre outros mêritos, o de ter deixado florescer 
um anseio antigo dos educadores. "Produto da inteäectualidade 
brasileira descontente", a Universidade de Brasília se propôs a 
criaçao, em forma "tripartida e integrada" de: Institutos Cen- 
trais, onde se cultivariam as Ciências, Letras e Artes; Faculda- 
des profissionais, onde se exerceriam as Ciências Aplicadas; e 
Órgãos complementares, onde se realizariam os Serviços. 
Tinha a preocupaçao de ser uma Universidade que, dentro do 
espirito critico, representasse uma resposta ãs necessidades de
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integração nacional e de integração cientifica e tecnológica. 
Procurava assim fazer uma revisao em todas as instituiçoes ob- 
soletas, através da criação integrada de Institutos Centrais e 
de Faculdades, quebrando a tradição de "somar" Escolas pré- 
existentes e através da criação do Departamento em substitui- 
çao ã Cátedra. Em outros termos, os Institutos Básicos viriam 
substituir, com algumas vantagens ao menos teóricas, as Fa- 
culdades de Filosofia das duas tentativas anteriores, seja por 
já nascerem dentro da estrutura, seja por proporem, além da o- 
rientaçao vocacional, a possibilidade de finalizaçao. 
Contudo, mais uma vez o imediatismo e a política se so- 
brepuseram ao bom-senso: nao só a pressa em dar escola superior, 
o que forçou o funcionamento antecipado de alguns Institutos, 
mas também a "Revolução" de 64 fizeram transformações mutilado- 
ras em seu projeto original (Fávero,l9l7:43; Ribeiro, l978:27l e ss). 
Em que pese tudo isso, suas teses foram encampadas pela 
Reforma Universitária que será analisada a seguir. 
5.3 - Reforma universitária 
Todo organismo em expansao tem suas estruturas submetidas 
a crises. A sociedade tem padecido, no conturbado século XX, i- 
nümeras transformações, que não permitem a seus intérpretes vi- 
são suficientemente lúcida. A Universidade, um dos esteios des- 
se contexto, sofreu, também ela, pressões de mudança. 
Pode-se dizer que, no Brasil, o ideário de reforma estava 
definido já antes mesmo de se ter criado a primeira Universida- 
de oficial. Trata-se da reforma iniciada em l9l8 em Cõrdova,de
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cuja pauta (decálogo) fizeram parte questões tais como: co- 
governo, autonomia, eleições para todos os cargos, concursos 
de seleção para o magistério, fixação de mandanto para profes- 
sores, renovável mediante avaliaçao, gratuidade, responsabili- 
dade política da Universidade, liberdade de cátedra e de fre- 
qüência. Em que pese o tempo transcorrido, pode-se observar que 
muitas delas ainda nao se concretizaram (Ribeiro 1978: l23). 
5.3.1 - Antecedentes 
O periodo das duas décadas que antecederam a reforma uni- 
versitária foi de grande transformação no mundo todo. Apõs as 
duas Guerras,as transformaçoes foram muitas e muito rápidas, o 
que gerou desafios insuperáveis, tais como mudança de reginmzem 
vários paises, modificações da geografia política e dos esque- 
mas de dominação, explosão demográfica e procura desenfreada da 
educaçao. 
No Brasil, o movimento de reforma começou a encontrar cli- 
ma com a aceleraçao do processo de desenvolvimento na dëcadade 
50. A reforma universitária, junto com outras reivindicações, 
foram iniciadas e fomentadas sobretudo nos meios estudantis. 
Como a União Nacional dos Estudantes (UNE), criada sob a 
ditadura de Vargas, encarava, nos anos 60, no Governo Joao Gou- 
lart, a reforma universitária, vê-se em documento editado por 
ela sob o título Q que É a UNE, sem data, no capítulo "UNE, re- 
forma universitária", onde se lê o seguinte:
z Com o Seminario de Reforma do Ensino promovido pela 
UNE em 1957, nasceu a luta pela Reforma Universitária. 
Não que o movimento estudantil já não tivesse sustenta-
86 
do antes lutas por reivindicações imediatas, nemqueoca- 
sionais crises já não tivessemalertado para as deficien- 
cias do sistema universitário brasileiro; mas,com o Se- 
» , minario e que o movimento estudantil desperta para uma 
luta mais sistemática pela Reforma. 
Assim, o movimento da reforma universitária ou o incremen- 
to dele não poderá ser avaliado senão pela análise dessa gera- 
çao de estudantes. O mesmo documento ainda fala que o Seminário 
Latino-americano de Reforma e Democratização do Ensino Superior 
reunido na Bahia em 1960 era o primeiro em que os estudantes 
.~ brasileiros tomavam consciencia da reforma universitária en- 
quanto luta de democratização. Fávero(l977: 44 e ss), mengig-
A na a seqüencia de encontros, bem como a temática aí desenvolvi- 
da, os quais, junto com outras reformas, iriam depois deflagrar 
movimentos populares. 
Logo após o 19 Seminário Nacional de Reforma Universitária 
de Salvador, do qual saiu a"Declaraçao da Bahia", realizou-se 
o l9 Encontro da Região Sul, em Porto Alegre. Dai nasceu a "De- 
claração de Diretrizes para uma Universidade Sulina". O 29 Se- 
minário Nacional de Reforma Universitária foi promovido pela 
UNE em Curitiba, de 20 a 27 de marco de 1962, resultando na 
"Carta do Paraná". O 39 Seminário, realizado em Belo Horizon- 
te em 1963 e a "greve de um terco" compoem o arcabouço de uma 
época áurea de politização estudantil e de participação na re- 
forma universitária. Serão analisadas, em seguida, de modo su- 
cinto, as contribuições que dai advieram. 
l) Declaração da Bahia - Programático, o texto constituiu- 
.-. se de tres titulos básicos: a realidade brasileira, a universi- 
dade no Brasil, a reforma universitária.
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a) Realidade brasileira - Os estudantes apregoam a neces- 
sidade de visao mais ampla, nao tendo sentido discuti-la abstra- 
tamente. Para isso apresentam uma situaçao: país em vias de de- 
senvolvimento, oligárquico e classista, apresentando inúmeras 
contradições e injustiças. Depois citam-se as suas proposições 
gerais, sem constituírem um projeto: criação de sólida infra- 
estrutura de base, reforma agrária, socialização dos setores 
fundamentais da economia e superação da condição proletária.Dá- 
se destaque especial â necessidade de a Universidade estar com- 
prometida com a realidade da qual faz parte. 
b) Universidade brasileira - A Universidade apresenta-se 
como superestrutura de uma sociedade alienada, subdesenvolvida 
e estratificada quanto ã distribuição de beneficios econômicos 
e sociais. A Universidade ë apresentada como privilégio, situ- 
ada no tope do processo discricionário de ensino. Sua visão 
cultural, profissional e social ë falha: culturalmente, por não 
ser repositório de cultura nem realizar pesquisa; profissional- 
mente, por estar fora da realidade e nao responder á demanda; 
socialmente, pelo aspecto antidemocrático de acesso e por for- 
mar pessoas individualistas. 
c) Reforma universitária - Fixam-se, nesta parte do docu- 
mento, as diretrizes principais: nao ser"mero retoque",mas ser 
feita em profundidade; tornar-se parte de uma "reforma das es- 
truturas". No sentido de realizar os objetivos propõe: lutar 
pela reforma e democratização do ensino; abrir a Universidade 
ao povo, oferecendo cursos para todos: de alfabetização, a se- 
rem ministrados por qualquer Faculdade; de mestre de obra, por 
escolas de Engenharia; de líderes sindicais, por Faculdades de
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Direito, e assim por diante, conforme as necessidades de cada 
área. Propoe, ainda, colocar a Universidade a serviço das clas- 
ses menos favorecidas, atravês da extensao, a qual ofereceria 
assistência médica, jurídica, odontológica, etc. 
Alêm disso, faz críticas e sugestoes relativamente aos 
problemas pedagógicos e acadêmico-administrativos, no sentido 
de sua atualização e racionalização, propondo: autonomia uni- 
versitária didático-administrativa e financeira; tempo inte- 
gral aos professores; eliminaçao da cátedra vitalícia; melho- 
rias na formação dos professores; co-governo, envolvendo pro- 
porcionalmente docentes, discentes e ex-alunos; nao reeleiçao 
do reitor e dos diretores; exame vocacional prêvio ao vestibu- 
lar; ampliaçao de vagas nas escolas públicas; currículos e 
programas ajustados ã realidade nacional e regional; cadeiras 
básicas nas primeiras sêries; descentralização curricular após 
fixaçao de diretrizes. 
2) Encontro Sul - São retomados e analisados os mesmo te- 
mas. Como novidade apresentam-se as sugestões: (a) Colêgio Uni- 
versitário como proposta de modificação do acesso; (b) Conselho 
Universitário Regional para tratar do problema da criação de 
instituições de ensino superior isoladas, da revisão do siste- 
ma de aprovação, do planejamento da atuação comunitária e do 
ensino por correspondência e por rádio-difusão. 
3) Carta do Paraná - Fruto do 29 seminário realizado em 
Curitiba em l962, apresentou igualmente três tópicos: 
a) Fundamentos - Como componentes de sua fundamentação ela 
preconizou não só uma Universidade crítica, antidogmática, imu- 
ne às discriminações económicas, ideológicas, políticas e soci-
-.
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ais, mas tambêm uma formação geral e têcnica em relação mútua. 
b) Análise crítica - A Carta propõe definições relativas ao 
papel da Universidade como instrumento de elaboração da cultu- 
ra e da formação da consciência nacional e popular. No aspecto 
didático, acadêmico e administrativo, reitera a declaraçao da 
Bahia e acrescenta ao temário a questão do Colêgio Universitá- 
rio (Encontro Sul) e dos õrgãos anexos complementares (biblio- 
tecas, rádio, TV, etc) para a comunicação com o povo. Finalmen- 
~ ~ te enfatiza-se o assunto da cogestao e da participaçao de um 
terço no colegiado. A análise encerra-se com críticas ã UnB, 
que, pretendendo ser fonte de elite cultural do país, estava 
alheia ã luta contra a aristocracia. 
c) Esquema tático de luta - Este esquema veio gerar grande 
polêmica e tumulto, pois nao se chegou a um acordo sobre se in- 
cluía a reforma universitária junto com as outras reformas de 
base nem quanto âs formas de luta. 
4) Seminário de Belo Horizonte - No 39 seminário, realiza- 
do em Belo Horizonte, aprofundaram-se apenas alguns temas, tais 
como, por exemplo, a necessidade global de reformas, nao se 
restringindo ã Universidade. A extrapolação da luta estudantil 
tornou ainda mais difícil o diálogo entre estudantes, pro- 
fessores e autoridades. Corria o ano de 1963. 
Com a "Revolução" de 1964 e conseqüente cerceamento dos 
movimentos estudantis (Lei Suplicy 4464/64), a atuação dos es- 
tudantes concentrou-se na luta pela revogação dos acordos 
MEC/USAID e da prõpria Lei 4464, a qual, entre outras coisas, 
substituía a UNE pelo Diretório Nacional dos Estudantes (DNE) 
e impunha voto obrigatório dos estudantes nos cargos da Uni-
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versidade e punia a manifestação política. Mais tarde foi re- 
forçada e ampliada pelo Decreto-Lei 228 de 28/02/67. 
Segundo Fâvero(l9Th5l),alêm dessas discussões e apesar do 
clima de repressao, outros temas continuaram sendo debatidos, 
tais como: gratuidade total do ensino, aumento de verbas, au- 
mento de vagas, direito de greve e de criação de instituições 
estudantis, bem como rejeição da idéia de transformar as Uni- 
versidades Federais em Fundações. O que pôs fim â discussão foi 
o Ato Institucional n9 5 (AI-5), de dezembro de 1968, e o De- 
creto-Lei 477, de fevereiro de 1969. 
O Governo, após todas essas manifestações estudantis, co- 
meçou a tomar medidas,ao que parece, paliativas. De qualquer 
modo, porëm, acertadamente do ponto de vista metodológico, co- 
meçou a expedir princípios e normas para a estruturação das U- 
niversidades (Decreto-Lei 53/66 e 252/67), bem como sobre o 
4 ~ ~ ~ magisterio e a duraçao dos cursos. Nao fosse a situaçao confli- 
tuosa, talvez fosse esse o melhor caminho. Porém, as coisas se 
precipitaram de tal modo que a reforma saiu ãs pressas e, in- 
tencionalmente ou não, sem discussão mais ampla. 
Em seguida serão passados em revista alguns acontecimentos 
que representam uma resposta do Governo a essa situaçao. 
Da reunião dos reitores das Universidades Federais em Bra- 
sília, em julho de 1961, saiu uma declaração de princípios de- 
finindozos objetivos da Universidade (ensino, pesquisa e ela- 
boraçao cultural); a autonomia universitária do ponto de vista 
econômico, financeiro, didático, administrativo e disciplinar; 
nao so a criaçao de Institutos universitários, o que visava ã 
pesquisa e ao entrosamento deles com os Departamentos e as Cã-
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tedras, mas também ã carreira do pesquisador e de especialistas; 
a criação do Colégio Universitário, visando ao encaminhamento 
vocacional e ao preparo dos candidatos; o aumento de matrícu- 
las; a articulação das Faculdades e das Escolas com os Institu- 
tos Universitários; o agrupamento das cadeiras nos Departamen- 
tos; a manutençao da cátedra, a ser preenchida por concurso; a 
remuneração e o tempo integral dos professores; a cidade uni- 
versitária como elemento integrador. 
A partir daí, em virtude da tradiçao mais ou menos arrai- 
gada e do aspecto retrõgrado da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educaçao Nacional (4.024/61), iniciou-se, na Universidade do 
Brasil(UB)nma.reﬁmme. Essa Universidade, hoje UFRJ, já havia 
servido de modelo em l937. O Conselho Universitário nomeou uma 
Comissão especial, que achou oportuna a criaçao de um Escritório de Pla_ 
nejamento da Universidade do Brasil,o qual apõs pesquisa,apresentou uma 
síntese, fixando as "Diretrizes para a reforma da Universidade 
do Brasil". Estas constavam dos seguintes pontos: fins da Uni- 
versidade do Brasil; problemas de autonomia financeira, admi- 
nistrativa e didática; estrutura organizacional, distinguindo 
~ 4 ~ os õrgaos-meios e os orgaos-fins; corpo docente, sua constitui- 
ção e características; corpo discente, analisando problemas de 
acesso, preparo prévio, assistência, representação e participa- 
ção em órgãos deliberativos, direitos e deveres; política dos 
cursos de graduação e pôs-graduação; problemas de pesquisa; 
responsabilidade e cooperação com a comunidade local, nacional 
e internacional; aproveitamento e mobilização de recursos. 
Essas diretrizes, complementadas pela referida Comissão,
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foram aprovadas e detalhadas pelo Conselho Universitário. Po- 
rëm, antes de serem aplicadas, sofreram o impacto do Movimento 
de l964(Fávero, 1977: 54). 
5.3.2 - Reversão na era revolucionária põs-64 
N 4 4 ~ Como nao possuisse sequer modelos proprios e nao concor- 
dasse com os modelos propostos pelos movimentos existentes, o 
Governo houve por bem apelar para o exterior. O modelo escolhi- 
do nao poderia ser outro senao o dos Estados Unidos. 
1) Modelo americano - Rudolph P. Atcon, conhecedor de pro- 
blemas universitários em âmbito internacional e, em especial, 
na América Latina e no Brasil, desenvolveu, entre junho e se- 
tembro de 1965, a pedido da Diretoria do Ensino Superior do 
MEC, um estudo, que foi publicado por esse Ministério, no ano 
seguinte, sob o título Rumo â reformulaçao estrutural da Uni- 
versidade brasileira". Desse estudo resultaram as seguintes su- 
gestões: criação de centros universitários em vez de institu- 
tos centrais; propagação da estrutura da Universidade do Brasil 
como modelo; moratória da legislação, a fim de que se pudessem 
realizar experiências; recomendação ao CFE no sentido de que des- 
se poder irrestrito às Universidades quanto ao seu estatuto; 
provisão de verbas orçamentárias para pesquisadores com dedica- 
ção exclusiva; incentivo a publicações científicas; criação de 
um Conselho de Reitores, tendo uma secretaria geral,e devendo 
promover estudos sistemáticos sobre ensino superior e seu pla- 
nejamento. 
Segundo Fávero (l977:56easQ,Auxm,âﬁém de haver atuado no
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Conselho de Reitores das Universidads Brasileiras (CRUB), ou 
através do mesmo (o que não se pode caracterizar), elaborou u- 
ma série de projetos. 
Além de Atcon, diversos outros elementos caracterizam a 
radical vinculação e dependência dos Estados Unidos, como o fo- 
ram os convênios celebrados com esse país. A título ilustrati- 
vo serao mencionados dois: 
a) Qonvênio Suplicy-MEC-USAID (23-O6-65, que, durante muito 
tempo, se manteve sigiloso e se constituiu em fonte de muitas 
controvérsias. Entre muitas coisas, visava a uma análise pro- 
funda da situação educacional do país, no propósito de ser 
um confronto de características e necessidades e de constituir- 
se em plano de longo alcance que equilibrasse a análise e a 
açao. 
b) Convênio Tarso Dutra-MEC-USAID (O9-O5-67) - Apesar das 
críticas e controvérsias de tais acordos, dois anos depois ou- 
tro convênio foi assinado, visando resolver problemas de expan- 
sao e aperfeiçoamento do ensino, a curto e a médio prazo, desta 
vez tendo como signatário o Ministro Tarso Dutra. Fâvero (1977) 
menciona o fato de que ao sentir recrudescer o movimento univer 
sitârio, o Governo Federal através do Decreto 62.024 de29/l2AíL 
nomeou uma comissão especial para emitir . parecer sobre: 
~ ~ reivindicaçoes, teses e sugestoes sobreatividades estudantis; 
planejar e propor medidas para melhorar a aplicação das diretri 
zes; supervisionar e coordenar essas diretrizes.
'
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Essa comissao, presidida pelo Coronel Meira Matos, manteve 
contato com administradores, mestres e alunos, levantando e ana 
lisando os seguintes pontos críticos:
~ 
a) inadequaçao da estrutura do MEC, pois estavam emperrados 
os setores de Ensino e Cultura; 
b) crise de autoridade, pois havia estrangulamento no fluxo 
de ordens; geração de controvérsias pela Lei de Diretrizes e 
~ ~ Bases de Educaçao e concessao excessiva de poder ao CFE; o fa- 
to de o Presidente da República e o do MEC serem meros executo- 
res de decisoes do CFE; crítica ä forma de escolha de Reitores, 
pois esta deveria ser de livre escolha do Presidente; enfim, 
necessidade de haver centralização total nas maos do Presiden- 
te; 
c) crítica ã remuneração docente, a qual gerava problemas pa- 
ra o aluno, falta de dedicaçao do professor, propondo, em con- 
trapartida, vãrios incentivos, bem como a desvincula o qua- 
dro do magistério do sistema federal, criando remuneração pela 
produtividade e sugerindo maior racionalização do serviço; 
».. 
d) liberdade de cãtedra, a qual, segundo a Comissao, levava 
ao uso arbitrãrio do princípio, lembrando que esse "privilégio" 
não isentava do dever "nem da repressão penal"; 
e) política e ampliaçao de vagas: ausência de política visan- 
do ao incremento anual gerava "excedentes", de um lado pela 
realidade sõcio-econômica do país e, de outro, pela política e- 
ducacional; 
f) reforma universitária; para cuja realizaçao os decretos 
(53 e 252) teriam dado abertura, mas muito vaga; os recursos 
seriam otimizados através do ensino pago e da diminuição da du- 
raçao dos cursos; 
g) lideranças inautênticas, havendo, segundo o Relatório, al-
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guns comunistas, apoiados pela imprensa e contando com a com- 
placência de alguns Reitores e Diretores, propondo, em contra- 
posiçao o Movimento Universitário para o Desenvolvimento Econô- 
mico e Social (MUDES) e sugerindo o barateamento do material 
didático, bem como medidas de controle sobre o antigo restau- 
rante universitário, o Calabouço, fonte de agitações; 
h) ausência de fiscalizaçao dos recursos, a qual levaria a 
abusos, tendo-se proposto eliminar a gratuidade do 39 Grau e 
os incentivos fiscais. Finalizando, a Comissao ressaltou que, 
sem atender a esses pontos, não seria possível realizar uma 
reforma conseqüente. 
3) Crise Ê reforma - Em 1968 estourou a crise dos exceden- 
tes. A solução do Governo foi criar um grupo de trabalho pelo 
Decreto 62.937, de O2-O7-68, para, em caráter de urgência, es- 
tudar o assunto. Tinha por finalidade estudar a reforma 
universitária brasileira, visando alcançar da Universidade 
eficiência, modernização, flexibilidade administrativa e forma- 
ção de recursos humanos de alto nível. Além da necessária rees- 
truturação administrativa e acadêmica, apresentou as seguintes 
conclusoes: 
a) A Universidade deveria ser elevada"ao plano de racionali- 
dade crítica e criadora",integrando o homem no momento histõri- 
co"e elegendo a Universidade como instância de reflexao sobre 
o desenvolvimento. 
b) Ela deveria ter como divisa uma"racionalidade instrumen- 
tal em termos de eficiência tëcnico-profissional".
A 
c) Deveria criar"estruturas organicas e flexíveis em lugar de 
cátedras e de unidades autônomas".
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Ao final foram dadas as seguintes sugestões: organizar a 
~ ~ Universidade em forma de autarquias, fundaçoes ou associaçoes, 
sendo-lhes assegurada a autonomia; unificar paulatinamente o 
vestibular; estruturar um l9 ciclo geral, visando recuperar fa- 
lhas, dar orientação vocacional e promover O estudo básico; 
criar cursos de curta duraçao; instituir a matrícula por disci- 
plina; incrementar cursos de pôs-graduação para cientistas, tëc- 
nicos e professores; expandir o ensino superior mediante a de- 
finição de metas e critérios; promover a integração e a parti- 
cipação efetiva dos estudantes; dotar de maiores recursos a 
educação com vistas â expansão; adotar o sistema departamental 
como forma de concentraçao de recursos humanos e materiais. 
Enfim constituiu um diagnóstico, em linguagem surpreenden- 
temente corajosa e agressiva; abriu caminhos relacionou causas 
e efeitos. Mas, na prática, ë contraditório, no sentido de que 
fala em Universidade orgânica e crítica, mas permanece atomiza- 
da e voltada somente para o ensino profissionalizante (Fãmxo , 
64 e ss). 
4) Organização - Citam-se, a seguir, os mais importantes
~ aspectos organizacionais segundo o roteiro da legislaçao da 
Reforma. Observe-se que a preocupação do legislador foi centra- 
lizadora (Mattos l982:34). 
As Universidades Federais organizar-se-ão (Decreto 53/66) 
com estruturas e métodos que preservem a unidade das funções 
de ensino e pesquisa e que visem plena utilização de recursos, 
sem duplicação de meios. 
Em virtude da falta de clareza, surgiu o Decreto 252/67, 
conceituando as Áreas Básicas, impondo o sistema departamental,
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reduzindo a autonomia de cätedra e integrando-a no departamen- 
to (Fãvero, 1977: 68). 
A"estrutura orgânica, com base nos departamentos, reunidos 
ou nao em unidades mais amplas",só foi definida pela Lei, 
5.540/68, a qual acrescentou ainda que: a Universidade Federal 
deveria ser organicamente integrada e integralizada por depar- 
tamentos do mesmo campo e que o departamento ë a célula funda- 
mental. Este e a própria Universidade são essenciais. O depar- 
tamento ë definido como sendo órgão de ensino e de pesquisa 
que se estrutura para o cultivo de um campo do saber, como con- 
gregaçao de professores com objetivos comuns de ensino e pesqm: 
sa, como conjunto de disciplinas afins e como unidade adminis- 
trativa dotada de meios, serviços e instalações. O princípios 
básicos que determinaram o departamento foram: a não duplicaçãn 
de meios materiais e humanos, a eliminação do catedrático. 
Na prática se observouo que o próprio Atcon previu: 
tentou-se colocar nomes novos em órgãos velhos como aconteceu 
nas Faculdades; que foram apelidadas de"centros"e nas cãtedras, 
que foram chamadas de"departamentosT.Podem-se observar outras 
disfunções, de Cunho político, visando aumentar o número 
de departamentos ou de disciplinas lecionadas por departamento, 
alëm de resistência generalizada contra o novo sistema. Ade- 
mais, estaria dentro da crença popular de que a lei resolveria 
por si mesma os problemas, esquecendo-se que a reforma deveria 
constituir-se em proceso permanente, flexível e dinamico. 
5) Expansão - Foi regulada pelo Decreto-Lei 63.341, de 
01-10-53, até a Lei 5.540; mais tarde o foi pelo Decreto
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464/69, que a condiciona aos reclamos do mercado. 
Um dos princípios da Lei 5.540 é o de que todo o ensino 
seja feito em Universidade. Porém o prõprio CFE autoriza insti- 
tuições de ensino superior isoladas. Dessa forma, o ensino su- 
perior passou a ser feito basicamente por instituições de en- 
sino superior isoladas e, sobretudo, privadas sem áreas de hu- 
manidades (Vahl l980:96)- 
Persistiu, por outro lado, a falta de igualdade e de uni- 
dade. Numa tentativa de aumentar a coordenação e o controle das 
áreas educacionais, inclusive de servir de parâmetro, surgem‹os 
Distritos Geo-educacionais. Aparecem no 19 Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND), no Plano Setorial de Educação e Cultura 
estabelecidos como prioritários. O CFE aprova (parecer 701/74L 
e a Portaria Ministerial 514/74 fixa 41 Distritos Geo-educacio- 
nais e manda que o MEC e o então DAU os mantenha atualizados. 
Porém, ao que parece, somente em Santa Catarina e no Rio Gran- 
de do Sul (Passo Fundo), o assunto é levado a sério (Fávero 
l977:75). 
6) Acesso ao ensino superior - Além de sua tese de douto- 
rado, transformada em livro (ê privatização do ensino superior 
no Brasil, 1980), o Prof. Rogério Vahl escreveu, no mesmo ano, 
outro, intitulado Q acesso ao ensino superior no Brasil, em que 
analisa o problema do acesso, com abundância de dados estatís- 
ticos e histõrico-comparativos do Brasil e de outros países.Na 
segunda obra continua o discurso da primeira e situa a questão 
do acesso como problema que se tornou crucial a partir dos anos 
sessenta, tendo atingido seu ponto máximo com a crise dos ex- 
cedentes, em l968. Reafirma que, da expansao do ensino do se- 
gundo grau e das aspirações por maiores níveis de renda e de
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status social, se originou o aumento crescente de candidatos
~ 
ao ensino superior. Tudo isso se alia â explosao demográfica,a 
qual, por sua vez, provoca uma demanda que não pode ser aten- 
dida pelo poder público. Este, por sua vez, convocou o empreen- 
dimento privado para fazer face ao problema, gerando, com issq 
novas distorções, pois os cursos nobres, principalmente enge- 
nharia e medicina, que exigem grandes investimentos, assim co- 
mo os cursos de põs-graduaçao, que exigem pesquisas e têm cus- 
to mais elevado, não apresentam atrativos â área privada, des- 
envolvendo-se apenas as chamadas escolas de "quadro e giz", nas 
áreas de humanidades. Com isso se chegou a uma saturação de 
.... ~ mercado e de reversao nas expectativas de ascensao social e de 
renda. 
O acesso às escolas oficiais ê geralmente franqueado aos 
que têm melhor preparo no secundário, e estes constituem a eli- 
te sócio-econômica que pode pagar a escola secundária e os cur- 
sinhos, ingressando, dessa forma, numa escola superior do Es- 
tado, a qual, ao contrário do curso mêdio, ê de melhor nível 
do que a privada (Vahl, l9€0b:passim)- 
A Lei 5.540, nos seus artigos l7-21, tendo regulado o a- 
cesso, estabeleceu o vestibular como meio de apurar o conheci- 
mento nas várias áreas do segundo grau, sem ultrapassá-lo, vi- 
sando a formaçao passada e a aptidao para o estudo. Quanto â 
unificação do vestibular, o Decreto 464/69, artigo 59, sugere 
a realização de convênios para a unificação. Daí, vasta legis- 
lação foi editada, concorrendo basicamente para os seguintes 
pontos: função classificatória, conteúdo abrangido e nível de 
complexidade, avaliação da formação recebida.
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Pode-se concluir, a partir daí, que, dentro do es- 
pírito de burocratização, por vezes se esquece que o vestibu- 
lar, apesar de ser classificatório, não ë mera formalidade ad- 
ministrativa. Em função disso, o numerus clausus faz tãbula ra- 
sa das condiçoes do mercado. Faz pouco caso do ensino do 19 e 
do 29 graus que, se analisados separadamente, poderiam ser me- 
lhorados em muito. Ao mesmo tempo, parece considerar os "cursi- 
nhos" como um mal necessário. 
7) Ciclo básico - O Decreto-Lei 464/69 embora tenha refe- ííí.__.__ ií__._íi- , 
rendado a instituiçao do primeiro ciclo para todos os estudos 
profissionais de graduaçao, nao encontrou condiçoes de ser im- 
plantado. O chamado primeiro ciclo teria como funções: recupe- 
rar as insuficiências evidenciadas pelo vestibular na formação 
dos alunos; dar orientaçao para a escolha da carreira; realizar 
estudos básicos para ciclos ulteriores. 
Conforme Ribeiro(l'978, 23 e ss) essas intenções não são novas,mas-a 
sua realização deveria estar respaldada pg; uma estrutura mul- 
tilinear e não QQ sistema tradicional, que a Universidade bra- 
sileira ainda não conseguiu superar, apesar da reforma, pois a 
Universidade brasileira ainda não tomou consciência de que a 
verdadeira reforma não É constituída por um bem elaborado cor- 
pg de leis, mas por uma opção pela mudança orgânica de todo Q 
sistema, procurando adaptã-lo às necessidades atuais. Pois, a 
própria legislaçao que institui o primeiro Ciclo ou Ciclo Bási- 
co ë conflituosa com a do primário e secundário. Poder-se-ia ir 
mais longe até, dizendo que faltam algumas funçoes na relaçao 
daquelas declaradas no Decreto-Lei 464/69, ou seja, a preocupa- 
ção de consolidar a formação moral e humanística pretensamente
lOl 
recebida no secundário e de abrir novas perspectivas ao futuro 
profissional, que, antes de sé-lo, no dizer de Gasset, é, aci- 
ma de tudo, um ser humano (l966: 338). 
8) Sistema de crédito - Implantado na maioria das Univer- 
sidades brasileiras, embora não fosse obrigatório por lei (Pa- 
recer 33/71, que aprovou a Indicação 4/7l), ele também apresen- 
ta disfunções em vista da inadequação estrutural e, talvez, da 
~ , .-.. falta de compreensao da propria funçao da Universidade. No do- 
cumento elaborado sobre a avaliação da reforma, destaca-se que 
a não efetivação do sistema de créditos é declarada co- 
mo resultante de instrumentos de obstrução de extrema 
relevãncia: burla docente, extensão minimo curricular, 
excesso de pré-requisitos, e a pura e simples inexecu- 
ção do sistema declarado na formula do crédito comoíi 
hão-moeda universitãria', impossibilitando a circula- 
ção dos estudos preconizada inclusive em dimensão na- 
cional pelo Grupo de Trabalho para a Reforma Universi- 
tãria (Avaliação 1975: 547). 
Mas o que é mais lamentável é a deturpaçao do prõprio es- 
pirito da Reforma. Ao invés de ser entendida como processo de 
ajustamento estrutural ás necessidades da sociedade global, ca- 
da um está mais preocupado com sua vaga ou sua facçao, sua dis- 
ciplina ou seu departamento. 
A matricula por disciplina igualmente, em muitos casos, se 
nao piorou, em nada contribuiu. Serviu antes como elemento de 
bloqueio emocional contra a Reforma: tal é a via crucis a que 
os estudantes se vêem submetidos por ocasião da matricula, mui- 
tas vezes sem nenhuma orientação adequada, porque o próprio o- 
rientador não conhece o sistema, não está imbuido do espírito
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da Reforma ou está sobrecarregado.
_ 
O Q! rd. |-14 9) Professores - A Lei da Reforma contemplou com o - 
tulo dois a questão do magistério, que foi complementada pela 
Lei 5.539/68, a qual dispõe sobre o Estatuto do Magistério Su- 
perior Federal. Define, entre outras questões, as categorias 
do magistério a nível federal, no que é seguida pelas demais 
escolas de nível universitário: Professor Titular, Adjunto e 
Assistente. Admite também o Auxiliar de Ensino em estágio pro- 
batõrio de quatro anos, dentro dos quais deveria realizar cur- 
so de pôs-graduaçao. 
Quanto ao regime de trabalho, o Estatuto apresenta duas 
modalidades: dedicação exclusiva e por hora aula. Foram cria - 
das também nas Universidades Federais a Comissão Permanente de 
Regime de Dedicação Exclusiva (COPERTIDE) e a Comissão Coorde- 
nadora do Regime Integral e Dedicação Exclusiva (CONCRETIDE). 
Apesar de tudo, até aos dias atuais a carreira docente 
continua sendo grande problema, haja vista o clima que paira 
hoje nas Universidades Federais e, de certa forma, em geral.De 
nada adianta querer profissionalizar o professor e pretender 
que ele tenha dedicaçao exclusiva sem uma remuneraçao condigna 
e sem uma perspectiva de carreira. 
10) Põs-graduação - Dentro de uma característica que lhe 
é própria, a LDB (4,024) fala da pôs-graduação, mas não concei- 
tua sua natureza nem especifica suas funçoes. Estas irao ser 
definidas apenas no Parecer 977/65 do CFE, como sendo"ciclo de 
cursos regulares",visando"desenvolver a aprofundar a graduação 
e conduzindo ã obtenção do grau académico de mestre ou doutor". 
O Parecer aconselha estabelecer não sô princípios doutrinários,
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mas critërios operacionais e normas que dirijam e controlem su- 
a implantação e desenvolvimento. 
Contudo, sua institucionalizaçao só se deu com a Lei 
5.540/68. Em l969 o Parecer 77 do CFE determinou normas para 
que os diplomas tenham validade nacional e gozem das prerroga- 
tivas, exigindo o credenciamento pelo CFE. 
Pelos Decretos 63.343/68 e 65.310/69 foram atribuídos ã 
CAPES, articulada com a CNPq, a responsabilidade de identificar 
os centros de pôs-graduaçao dotados de requisitos para o finan- 
ciamento por agëncias federais. Complementarmente foram edita- 
dos ainda o Decreto 67.348/70, instituindo o programa intensi- 
vo de pôs-graduaçao nas áreas de desenvolvimento tecnológico, 
e o Decreto 73.411/74, criando o Conselho Nacional de Põs-Gra- 
duação. Com base na atuação do Conselho ë aprovado o primeiro 
Plano Nacional de Pós-Graduação, que sintetiza a política do 
Governo com vistas ã formação de recursos humanos. 
Diante da expansão da graduação, torna-se difícil manter 
o alto nível e os motivos fundamentais da pôs-graduaçao, for- 
mar professores competentes, estimular a pesquisa científica e 
o treinamento eficaz de técnicos e de intelectuais para o de- 
senvolvimento. Todavia, o que geralmente se observa ë que a 
pôs-graduação veio desempenhar algumas das funções anteriormen- 
te preenchidas pelo curso de graduação, de vez que a massifica- 
~ ~ çao determinou o abaixamento de nível deste, bem como nao aten- 
deu aos motivos fundamentias da pôs-graduação, ou seja, ã rea- 
lização da pesquisa, pois escasseiam recursos humanos e materi- 
ais, não hã oportunidades de estágio e de treinamento e são 
pouquíssimos os professores com tempo e condições de dar orien-
lO4 
tação aos alunos (Fâvero, l977: 80 e ss). 
Tudo isso equivale a dizer que se trata de uma Universida- 
de subdesenvolvida num país também subdesenvolvido. O primeiro 
passo consiste em reconhecer isto: o próximo é saber que os pa- 
râmetros e os meios nao sao os mesmos dos países desenvolvidos 
de onde se obtêm livros, cursos e quiçá os próprios parâmetros. 
5_4 - gíntese crítica da Universidade no Brasil 
Sem pretender entrar em detalhes de cunho político-ideoló- 
gico, por não ser objeto deste trabalho e por merecer estudo â 
parte, pode-se dizer que, em síntese, a Universidade no Brasil 
traz,desde suas origens, o signo fatídico do colonialismo e do 
oportunismo. Daí justificar-se na linguagem tragicõmica de 
Oliveira Lima ( l7) , que "de fato o Brasil nasceu em 1908, com a U) O.. 
transmigração da família real". E pergunta por que não mudarmos, 
realisticamente, para este marco a data do descobrimento do 
Brasil. Diz que, se fôssemos mais radicais, transportaríamos a 
data da Independência para a Revolução de l930,"considerando o 
Império todo e a República Velha como aspectos modernizados da 
Colõnia...", pois "até 1930, o Brasil era apenas um vasto ar- 
quipélago de fazendas de gado e de café, onde desmandava o co- 
ronel com seus 'cabras', um pequeno exército privado". 
Por outro lado, a propósito do aspecto profissionalizante 
do nosso ensino superior e de a nossa Universidade ser temporã, 
lê-se em Paim(l9&hl2)que"a transformação da Universidade medie- 
val para introduzir em seu seio a ciência moderna"foi"processo 
extremamente longo e complexo".Que'%x›caso‹üaPortugal,o marquês
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de Pombal promoveu, em l9772, uma reforma que, de certo modo, 
~ ` ~ antecipou o problema em relaçao as adaptaçoes posteriormente 
introduzidas na Universidade européia". Já "em Portugal a Uni- 
versidade tradicional foi virtualmente destruída e a singulari 
dade do evento consistiu no fato de que a nova instituição es- 
taria voltada para a ciência aplicada. Dali em diante tratava- 
se "de formar uma elite renovada, apta a identificar as rique 
zas naturais do reino e a explorâ-las". Pois a nova Universida 
de"foi encarada como uma peça essencial do projeto de tornar 
Portu al uma na ão rica e rõs era". Esca ando ortanto, ã re- 9 P 
forma, a compreensão da ciência como "saber desinteressado e 
como busca da verdade". Paim completa dizendo que "a geração 
dos soutores pambalinos que acabou chegando ao poder depois de 
sua morte, a despeito das tentativas de eliminar sua presença 
na história de Portugal", evoluiu de fato "para prescindir da 
Universidade como instituição unitária e integrada, enfatizan- 
do o ensino de nível superior em estabelecimentos isolados " , 
cujo modelo "seria adotado abertamente no Brasil, com a trans- 
ferência da família real e preservado apôs a Independência". 
Mas o infortúnio de nossa Universidade não pára aí. Apõs a 
"esclarecida" influência do iluminismo, através de Pombal, a 
Universidade brasileira ê menosprezada pela religião da "Ordem 
e Progresso" dos positivistas (ecos da França), que viam a Uni 
versidade como elitizante e promotora de saber ornamental.
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Assim como Oliveria Lima, também Paim concorda ter sido a 
partir de 1930 que, num desfecho inesperado, o novo governo a- 
dota a Universidade como modelo para o ensino superior, se bem 
que longe de corresponder ãs aspiraçoes da intelectualidade. 
Pois, a Universidade estava, de certa forma, divorciada da ci- 
ência e dos altos estudos. Sõ aos poucos,nos raros lampejos de 
liberdade ou nos sonhos mais ousados de algum pensador,ela vem 
acalentando os ecos de sua originalidade e a razao principal 
de sua existência. 
Muitas vezes, ao longo dos debates da inte- 
lectualidade brasileira, a título de ser realista, sublinhou- 
se o aspecto profissionalizante, mas encarecendo invariavelmen 
te a missão cientifica. Porém, em raros mas significativos mo- 
mentos, sublinhou sua missão primeira. Destaca-se em Paim(l98l 
47 e ss) Gilberto Amado,dizendo ser"indiferente que as Faculda 
des de preparação profissional, técnica, imediata, chamadas su 
periores, continuem isoladas ou reunidas, a menos que um prin- 
cipio de organização geral não lhes modifique o carâter".Igual 
mente, Álvaro Osório Almeida, por sua vez, demonstra que, "pa- 
ra manter o espirito de progresso, mesmo dos povos mais adian- 
tados, é necessário manter, ao lado dos espíritos utilitários, 
outros idealistas", estes mais raros do que os primeiros e "ca 
pazes de encontrar na contemplaçao pura dos fenômenos naturais 




na satisfação âs suas necessidades intelectuais".Também Amorg 
so Costa, embora nao conteste a importância do ensino técnico, 
"que deve ser ampliado e aperfeiçoado constantemente", subli- 
nha que "o que há de essencial na pesquisa científica é a ins 
piraçao idealista que ela é eminentemente apta a desenvolver". 
Diz ainda que além de "desoobridores,o§ que 5 ela consagram são mestres 
de humanidade, para os quais nada existe de comparável ao culto da ver- 
dade e da beleza"; e destarte amparar o .seu esforço e 
preparar um mundo melhor.(Apud Paim 1981; 44 e 55;grifQ5 acresj 
Igualmente Fernando‹kaAmämﬁo, sem dúvida um dos patronos 
da Universidade brasileira, em que pese sobre ele a pecha de 
expoente da vertente elitista do liberalismo de Dewey, não dei- 
xa de ter razão ao afirmar que não é na especialização profis- 
sional, ainda que elevada â perfeição técnica, mas, ao contrá- 
rio, na Universidade, que se pode achar a certeza do progresso, 
tanto para o mundo em geral quanto para cada ciéncia em parti- 
cular. O saber deveria ser produzido e transmitido no ensino 
superior, livre e desinteressado, desenvolvido em todas as di- 
reções e capaz de contribuir, por sua força orientadora e pe- 
lo seu poder criador, não sô para o progresso da nacionalidade 
em formação, mas também para o enriquecimento do saber humano 
(Cunha l980: 231 e ss.).
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Na verdade ë dificil conciliar o desenvolvimento da "cul- 
tura livre e desinteressada" numa sociedade marcada, desde sem- 
pre, pelo imediatismo exploratório no sentido mais amplo do 
termo, e cuja estrutura não oferece condições nem sensibilida- 
de para distinguir entre a formação da manipuladores da tecno- 
logia a serviço do capitalismo e a "formação de verdadeiros
~ profissionais imbuídos de uma visao global do homem e da soci- 
eaaae marobin, 1981z 16).
' 
Quanto às funções atribuídas ã Universidade - ensino, 
pesquisa e extensao - observa-se a nítida predominância da a- 
tividade de ensino e a ausência de um entrelaçamento orgânico 
entre estas tres funçoes (Xavier 1978; 61). 
O ensino tem, de modo geral, o cunho meramente informati- 
vo e estatístico, desfigurando totalmente o aspecto humanísti- 
co de que a Universidade se revestiu desde suas origens. 
A pesquisa, que deveria ser incentivada através dos cur- 
~ as ~ ` sos de pôs-graduaçao, gerou uma excrescencia em relaçao a Uni- 
versidade, criando um quadro paralelo de pesquisadores, deslo- 
cando os centros de decisão para fora dela em razão do seu fi- 
nanciamento por grupos externos, prejudicando a função de en- 
sino através da suplementação salarial de até 60% para os pes- 
quisadores, tornando desinteressante para boa parcela a sala 
de aula(idem: 6). 
A extensão por sua vez, salvo as honrosas exceções, tem 
servido a propósitos particulares ou tem assumido caráter as- 
sistencialista, deixando assim de ser o grande instrumento de 
integração tanto do ensino com a pesquisa quanto da Univer- 
sidade com a comunidade.
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O acesso ao ensino superior, em que pese sua expansão,nãO 
serviu a nenhum dos objetivos almejados por sua clientela, 
ou seja, de status nem de emprego: primeiro porque o título a- 
cadêmico se tornou banal, segundo porque O que se viu foi o 
aumento de funcionários burocráticos e balconistas graduados, 
POrqUänt0 O Pr0blemâ dê aumento de emprego pertence ã es- 
trutura econômica, os centros de decisão nesta área não estão 
exatamente dentro do país. Como se viu, também o acesso está 
condicionado, desde antes do vestibular, pela situação sõcio- 
econõmica do indivíduo, de nada adiantando o crédito educativo 
como solução para os já aprovados(ibidem: 8). 
Os alunos, alienados do debate nacional pela legislação 
revolucionária, não entendem, em sua maioria, o que ocorre em 
sua volta, não se preocupando, via de regra, com outra coisa 
senão com o título, a despeito de sua desvalorização. 
Os professores, que têm condições de se profissionalizaren 
e de desenvolverem o verdadeiro espirito universitário, estão 
nas Universidades federais porque estas os contratam geralmen- 
te por período integral, embora sua situação funcional e sala- 
rial deixem muito a desejar. As entidades particulares ou as 
fundações em geral, em que pesem as exceções, não apresentam 
aos professores condições de desenvolverem atividades tipica- 
mente universitárias. Muito mais que na Universidade Federal e, 
embora também nesta, o professor usa significativamente a ins- 
tituição como mero simbolo de status profissional, constituin- 
do-se, não raro, em elemento desestruturador do corpo docente. 
A organização do ensino superior tem-se estruturado de 
tal forma que permita o controle governamental(MatuxLl982:3ä 
sua modificação pouco tem a ver com problemas pedagógicos ou 
de desenvolvimento, tendo sido geralmente feita de afogadilho
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e sob pressao ou, ainda, a titulo de tomar a dianteira para e- 
vitar a instabilidade, como foi o caso da reforma realizada pe- 
la Lei 5.692/7l, que profissionalizou integralmente todo o sis- 
tema de ensino sem o mínimo interesse ou opinião das lideran- 
ças educacionais (Lima: sd.: 15). 
Pelo texto do Relatório do Grupo de Trabalho da Reforma 
Universitária (Decr. 62.937/68) percebe-se que ao menos dentre 
os integrantes do Relatório existe forte tendência para a con- 
cepção espiritualista da Universidade; o que se pode depreen- 
der da leitura do mesmo. Apesar disso, a legislação oriunda da 
atividade do Grupo nao condiz com tal filosofia. De fato, este 
apenas obedeceu ao artigo 19 do Decreto que o instituiu, ou se- 
ja, estudou "a Reforma da Universidade brasileira visando a 
sua eficiência, modernizaçao, flexibilidade administrativa e 
formação de recursos humanos de alto nível para o desenvolvimen- 
to do País" (Paviani, 1980: 74). 
Atualmente parece estar se formando, em termos de política 
educacional, uma preocupação com a educação básica, constituin- 
do um dos maiores õbices, o seu financiamento. Pairam dúvidas 
quanto ã política de expansão, ou melhor, quanto ã sua medida, 
porquanto o seu ritmo foi, há pouco, praticamente sustado (Xa- 
vier 1978: ll e Madeira, l98l:4). 
Como problemas futuros ficam a heterogeneidade das insti- 
tuições de ensino superior (Universidades, escolas isoladas ou 
outros institutos) e o monolitismo a que tende o sistema, gra- 
ças á política centralizadora governamental. Tudo dependerá da 
perícia em afinar suas atividades com os objetivos e com as 
estratégias do desenvolvimento do país e de cada um de seus se-
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tores e regiões, sem perder de vista o espirito universitário 
que emana da intelectualidade nacional, mas que não encontrou 
ainda seu elemento numa sempre periclitante comunidade caudatã- 
ria da sociedade industrial.
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6 - coNsIDERAÇõEs FINAIS 
A Universidade nasceu da reunião de intelectuais, com espí 
rito acadêmico, para a discussao de problemas humanos, no dizer 
de Rogërio Leite (1980: 36): homens maduros, abades, comercian- 
tes e outros eram seus alunos, os quais se propuseram o ideal 
de constituir uma comunidade humanística, dedicada ã reflexão fi 
losõfica; uma comunidade de iguais; de sábios e estudantes em 
franca discussao, em plena liberdade. Foi esta a sua primeira 
ideologia. E depois por toda parte ao longo do tempo foram se 
manifestando desdobramentos desta primeira: na escola inglesa
~ ela teve o aspecto de "receptäculo da cultura e guardia das tra 
"' u n "' ll diçoes ; na Alemanha a de instituiçao de pesquisa e nos Esta 
dos Unidos como "chave de liberdade e progresso". 
Mesmo nos modelos funcionalistas (França e URSS), onde não 
se cultiva a tradição univeristâria as revoluções (burguesa e 
proletâria) deram-lhe atenção especial: a primeira erigindo-a an 
guardia intelectual, ideologicamente subordinada ao Estado e cg 
mo tal prestando-se ao papel de conservadora da ordem; - a se- 
gunda encarando-a como instrumento ideológico da Revolução Pro 
letãria, tendo como finalidade auxiliar a implantação da Socie- 
dade Comunista através da formação e/ou legitimação de seus qua 
dros superiores. 
Esta instituição, mais nova apenas do que a Igreja, demons 
tra, por estes fatos, sua necessidade e atualidade. Hoje o que 
importa ê conjugar as ideologias auridas aqui e acolá, ontem cg 
mo hoje, pois a sua universalidade reside, mais do que no nome,
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em suas caracteristicas estruturais, em sua ideologia bâsica, a 
qual, é o problema humano no seu sentido mais amplo e profundo, 
sob qualquer forma que se manifeste. As demais ideologias são 
apenas expressoes conjunturais desta; que somente tomam cunho 
antagõnico quando vistas fora do "espírito universitário", au- 
sente da Instituição desde que ela é tomada de assalto por qual 
quer facçao quer seja de ordem política, econômica, religiosa 
ou ideológica. 
Foi sobretudo com a Revolução Industrial que ela começou a 
perder mais rapidamente seu sentido, tendendo a constituir-se 
num prolongamento da empresa moderna, no desempenho de suas fun 
çoes. 
E claro que não se pode negar seu pragmatismo, mas não em 
detrimento de sua função primordial. Isto ocorre através da as- 
similaçao da ideologia do lucro e da acumulaçao, que paulatina- 
mente a está transformando em CﬁmpLun dos crimes contra a ecolo 
gia e sobretudo na criaçao de arsenais de guerra e no disvirtua 
mento do ensino que ao invés de formação do homem integral estã, 
a pretexto de ser pragmática, instrumentalizando-o para ser na- 
da mais do que uma peça ajustada ã sociedade industrial. Isto 
se faz com a inculcação ideológica de normas altamente sugesti- 
^ “ n u vas como "eficiencia", "eficacia", desenvolvimento , etc.. Prg 
cura-se com isso preencher o tempo todo dos integrantes da Uni- 
il” versidade com matérias "práticas" e uteis". O que resta saber 
é, "práticas" e "úteis" a quem ? - Whitehead pergunta que se a 
educação não for útil então o que é ? - Mas a utilidade do sa- 
~ ø ~ A 4 ber nao e somente para a-produçao economica; e em primeiro lu 
gar útil para a "peremptoriedade" da vida, conforme salienta
A.
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Gasset, que ainda acrescenta que o homem nao pode viver sem ra- 
ciocinar ante o aspecto primeiro de seu contorno ou mundo, for 
jando uma interpretação intelectual dele e de sua possível con- 
duta nele. E a Universidade que apresenta como o "local" de en 
contro daqueles que, mais do que se inquietar com problemas de 
subsistência, sao capazes de ir além, usufruindo da perplexida- 
de existencial em sua inteireza; isto ë levar o aspecto crítico 
ao extremo; de perceber para além do lado cultural, polÍtico,sQ
~ cial e economico a própria crise existencial em sua grandeza e 
em sua fragilidade. Ela ê o lugar de ensino, de pesquisa e de
~ serviço.Mas ao advogar-se o caráter pragmático, importa nao tor 
ná-la um pedúnculo da indústria; ao querê-la crítica não fazê- 
la reflexa e areite de uma só ideologia. Ao erigí-la em reposi 
tõrio cultural nao travesti-la em museu de "idéias inertes". 
Quanto aos dilemas, entre humanismo ou pragmatismo; cien- 
tismo ou profissionalismo; elitismo ou massificaçao, sõ se jus 
tificam na medida em que a Universidade se deixa penetrar por 
preocupações outras que não o compromisso com a verdade e com o 
homem em si, mas com particularismos de ordem econômica, ideolé 
gica ou qualquer outro; pois o saber ê uma "aspiração do homem" 
e "um direito da humanidade" o que como tal, exige um "lugar san 
constrangimento algum, sem outro compromisso imediato que com a 
verdade. Ao ter isso claro a Universidade se apresentará críti- 
ca e comprometida consigo mesma e com a sociedade. Uma Universi 
dade que não se perguntará se deve ser humanista ou pragmática, 
mas saberá ser humanista Ê por isso pragmática; que nao terá dg 
vidas entre ser cientificista ou profissionalizante, mas perce- 
berá que nao pode fugir da atividade científica nem deixar de 
formar profissionais para a sociedade que a sustenta. Uma Uni-
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versidade que escolherá entre o elitismo ou massificação pela 
prõpria vocação e qualificação dos que a ela demandam. Uma Uni- 
versidade que não faça acepção de raça, cor ou fortuna mas tão 
somente de crença e de capacidade: não a crença religiosa ou 
ideológica, mas a crença na verdade e no homem; apesar de sua 
instabilidade. Capacidade de“aceitar com alegria e Dom da Vida?
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7 CONCLUSAO 
Como se viu, em cada um dos modelos idealistas apresentados 
a ideologia explícita é inquestionavelmente humanista. Mesmo nos 
dois exemplos funcionalistas esta vocaçao tem sido encoberta de 
modo artificioso pelos poderes constituídos. Contudo em nenhum 
deles, funcionalistas ou idealistas, ela está livre destes arti- 
fícios. Em contrapartida, através dos tempos, a própria socieda 
de vem gerando um filão de homens lúcidos, sensíveis e incansá- 
veis no afa de apontar as distorçoes e em burilar o espírito hu 
mano contra a grosseria e o embrutecimento que o ameaçam inces- 
santemente. 
O elemento ideal e definitivo de tais homens é a Universida 
de. Mas aí também a própria "idéia" universitária se vê acuada 
por todos os flancos e em todos os quadrantes por forças podero- 
sas que procuram a Instituiçao como sustento e apoio de seus pro 
jetos específicos na faina acumulativa de poder que deixa entre- 
ver num futuro próximo a concretizaçao profética de George(hmell 
em sua obra l984. 
É no Estado, encarado como instituição representativa de to 
da a sociedade, que se desenvolvem os meios de dominaçao e por 
isso é visado como instrumento dos interesses de classe. Defini- 
do teoricamente como representante da coletivadade, o Estado vem 
servindo de fato, para a consecução de projetos específicos das 
minorias hegemónicas que se instalam no poder mesmo no bojo de 
revoluçoes populares. A partir daí, essas minorias organizam os 
demais setores conforme suas conveniências. Assim por um pnxxsso
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de "transmutação" vê-se a Universidade constituir-se em empresa 
com a conseqüente produçao de mao-de-obra para atender ao mercê 
do (Rodrigues, l982: 13 e ss). 
Tem-se então a Universidade atada, de fato, a uma ideolo- 
gia estranha a sua natureza, pois as novas aquisições científi 
cas e tecnológicas já não são aquisições e serviços demandados 
pela humanidade, mas sim a serviço da produção capitalista de 
mercadorias; com a conseqüente parcelarização das atividades fa 
brís e concomitante parcelarização das atividades de pesquisa 
técnica e científica. Decorre daí a fragmentaçao do saber, com 
a própria metodologia científica sendo minada pela ideologia do 
sostema (V.g. Almeida, 1976; 87 e Skeff, 1981; 55-61). 
A perda da dimensão humana tem como conseqüência a inver 
sao da finalidade da Instituiçao,que de agente construtivo da 
sociedade passa a ser instrumento de destruição. Dai a importân 
cia de que ela reencontre sua vocação original. Por isso a con- 
clusão deste trabalho ë feita em termos de uma introdução a ng 
vos estudos, pois o que importa como resultado dele ê, pela sua 
própria natureza, uma tomada de posiçao que nao quer ser equi- 
distante, descomprometida ou atomizadora de movimentos renovado 
res. Antes quer marcar uma linha de atividade essencial da ins- 
tituição universitãria no sentido exato do termo: linha sem a 
~ z ~ qual nao se pode domina-la Universidade. Afinal nao se pode com 
templar com este nome a qualquer "empresa" de ensino, a despei- 
to de padrões legais que se lhes venha a atribuir. 
Essa atitude se faz necessária pela constataçao empírica 
de pelo menos dois fatos: (l) a desinformação e a falta de con- 
senso a respeito das funções da Universidade na maior parte dos
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seus próprios quadros em todos os seus níveis e setores. Ademais, 
parcelas consideráveis destes acham-se aliciados por ideologias 
exóticas que os têm conduzido a confrontos que nada têm a ver 
com o salutar embate intelectual a que ê chamada a Universidade. 
O resultado tem sido a criação da verdadeiras "patrulhas ideoló- 
gicas" de parte a parte numaflagrante negaçao do espírito univer 
sitário. (2) em conseqüência disso o eminente risco de perda da 
integridade que corre a instituição. Pois com o simplismo e a 
insensibilidade próprios dos truculentos e a título de controlá- 
la, está-se a transmutar suas funçoes essenciais em atividades 
adjetivas. 
Na verdade, querer considerá-la simplesmente como . empresa 
que visa colocar no mercado mão-de-obra, ê meio caminho andado 
rumo â desintegração do saber universal e humanista. Implicita- 
mente ê a confissao de um absurdo. Pois, se por um lado atenta 
contra o espírito universitário, por outro o faz contra o pró- 
prio princípio de eficácia. Afinal muito mais econômico seria a 
constituição de simples escolas técnicas para tal fim. 
Apesar disso, a Universidade talvez não se extingue (ao me- 
nos não o seu nome), porque representa um modo ainda aceito de 
legitimação de posicionamento hierárquico e de estratificação de 
classe. Mas, mesmo que se extinga a Instituiçao formalmente, ê 
sensato acreditar que "em algum lugar" haverá homens a reedifi- 
cá-la talvez com outro nome, mas sempre com a mesma vocação.
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